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Ata da 59!! Sessão Não Deliberativa, 
em 12 de junho de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência do Sr.: 8ello Parga 

, 

(Inicia-se li sessão às 14 horas e 30 minutos.) 

O SR. I PRESIDENTE (Bello parga)-' Declaro 
aberta a sessão. , 

Sob a proteção 'de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. I ' , " 

O Sr. 1,º Secretário em exercício, Senador Djal-
ma Bessa. procederá à leitu~a do Expediente. ' 

; É lido'ô~eguinte: ", 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N2 16~, de 1998 (n~ 624/98, na origem), de 27 
de maio último, restituindo autógrafo do Projeto de 
Lei de Con~ersão n2 13, de 1998, que institui as Gra­
tificações d~ Desempenho de Função Essencial à 
Justiça - GfJ, de Atividade de Informações Estraté­
gicas - GD!, de Atividade Fundiária - GAF, e Provi­
sória - GP, e dá outras providências, sancionado e 
transformado na Lei n2 9:651; de 27 de maio de 
1998. I ,! 

Nº 167, de 1998 (nº 625/98, na origem), de 27 
de maio último, restituindo autógrafo do Projeto de 

I I' 
Lei n2 6, de 1998-CN, que-abre ao Orçamento de In-
vestimento,! em favor das emPresas Transportadora 
Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil S.A. e Petrobras 
Fertilizantes SA. crédito eS~ial até o limite de oi­
tocentos e iquarenta e sete milhões, trezentos e oi­
tenta e sei~ mil e noventa ndve reais, para os fins 
que especifica. sancionado e transformado na Lei n2 

9.652, de 21 de maio de 1998. \ 

Nº 1 ~8, de 1998 (nº 626/98, na origem), de 27 
do corrent~, restituindo autógrafo do Projeto de Lei 
nl! 7, de 1 ~98-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao 0lrçamento Fiscal da União, em favor de 
Operaçõesi Oficiais de Crédito - Recursos sob Su­
pervisão do Ministério da Fazenda, crédito especial 
até o limit~ de oitocentos e quarenta e sete milhões, 
quatrocentbs e noventa e cinco mil e cento e trinta 
reais, pará os fins que especifica, sancionado e 
transformado na Lei nº 9.653, de 27 de maio de 
1998. 

OFíCIO 

DE MINISTRO DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, 

Nº 220/98, de 26 do corrente, encaminhando 
as informações referentes ao Requerimento nº 41, 
de 1998, do Senador Ademir Andrade. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Encerrou­
se, na sexta-feira última, o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Resoluçã,o nº 54, de 
.1998, de autoria da Senadora Emilia Femandes, que 
cria a Comissão de Direitos Humanos e Questões do 
Gênero e dá outras providências. 

Não tendo recebido emendas, a matéria vai à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para 
ser anexada ao Projeto de Resolução nº 66, de 
1995. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Encerrou­
se, sexta-feira última, o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 55, de 1998, 
que "autoriza a Prefeitura do Município de São Ber .. 
nardo do Campo, no Estado de São Paulo, a emitir, 
mediante ofertas públicas, Letras Financeiras do Te­
souro do Município - LFTM/SBC, cujos recursos se­
rão destinados ao pagamento da oitava parcela de 
precatórios judiciais, dos processos aqui nomeados, 
bem como de seus complementos da primeira à sex­
ta parcelas·. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas. 
Com referência ao mencionado Projeto, a Pre­

sidência comunica ao Plenário que recebeu o Ofício 
nº 1379198, de 26 de maio último, do Banco Central 
do Brasil, solicitando que seja desconsiderado o pa­
recer daquele Órgão técnico que encaminhou o plei­
to do Município de São Bemardo do Campo à apre­
ciação do Senado Federal. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 
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O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo pela imprensa e pelos pronunciamentos de Secretá-
a palavra ao primeiro orador inscrito, Senador Os- rios do próprio Governo, os acordos assinados com 
mar Dias. - as montadoras iriam comprometer futuras receitas e 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Pronuncia os futuros orçamentos do Estado do Paraná. Mas os 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Senadores insistiram, 'e houve aprovação dos em-
Presidente, Srs. Senadores, votaremos, níl qual1a- préstimos. 
feira, duas matérias de extrema importância. Uma Lutei durante um ano para que o Governador, 
delas é a emenda do nosso colega Waldeck Ome- respeitando o Senado, enviasse a esta Casa os ben-
las, hoje Ministro da Previdência, atinente à guerra ditos acordos - ou os malditos. Não consegui. Eu 
fiscal entre os Estados; a outra refere-se à imunida- não compreendia' como um negócio acoi"dado por 
de parlamentar. - um Governo, pelo poder público, poderia ser sigilo-

Quero abordar a emenda da guerra fiscal, OJue so, sem o conhecimento da sua população, que, afi-
debatemos longamente na Comissão de Assuntos nal, é quem iria pagar. a conta. Portanto, fui buscá-
Econômicos e que ainda não foi submetida à vota- los onde deveriam estar, se liberados pelo Governo 
ção. Esse assunto é muito polêmico; produziu mui- do Estado. Consegui um contrato com o seguinte 
tas contradições no debate e poderá gerar dúvidas teor: ·0 Governo do Paraná se obrigará a conceder 
na votação. Eu, pessoalmente, não tenho dúvidas, empréstimo, sem juros e sem correção monetária, 
porque estou vendo o exemplo de perto. Só não cujo valor correspOnderá ao dobro dos investimentos 
posso concordar com a frase dita pelo autor da feitos para a instalação da montadora." 
emenda - à cuja aprovação sou favorável - de que Calcula-se que esses investimentos chegarão 
a guerra fiscal está prejudicando os Estados mais a US$750 milhões. O dobro disso equivale a US$1,5 
pobres. - bilhão, valor que o Governo do Paraná concederá, 

O Paraná não é tido como um Estado pobre. sem juros e sem correção monetária, a título de em-
Sua economia, com agricultura e agroindústria fQr- préstimos, cuja primeira parcela será paga em junho 
tes, estabelece uma arrecadação considerável' para de 2006. -Isso está escrito no contrato assinado entre 
o Estado. Apesar de, no ano passado, ter apresenlta- o Governo do Paraná e a Renault. 
do um. déficit de caixa de R$790 milhões, isso se Em outras palavras, trata-se de uma franquia, 
deu muito mais pela incompetência e pelos desman- um sistema de franchising, no qual a referida em-
dos cometidos pelo Governo do que pela fragilidade presa entra com o nome e o povo -com o dinheiro. 
de sua economia. Não haverá centavo algum da Renault nesse investi-

Sendo assim, não apenas os Estados mais po- mento, e a prova disso é que do Fundo de Desenvol-
bres estão sendo prejudicados com"a' guerra fiscal, vimento Econômico do Estado já saíram US$171 mi-
mas também Estados de economia forte, como o Ihóes para financiar a construção dessa montadora. 
Paraná, são prejudicados pelo grau de irresponsabi- Esse mesmo valor está sendo negado a em-
lidade, liberalidade e, sobretudo, por atitudes incon- presas legitimamente paranaenses e a outras em-
seqüentes de determinados Governos, que, para presas brasileiras já instaladas no Paraná, mas que, 
conquistar a instalação de fábricas que possam re- por falta de capital de giro ou pela situação de crise 
percutir na mídia, especialmente num ano de eleições que envolve os setores produtivos nacionais, estão à 
- isso traz ganho eleitoral -, não medem as conse- beira da insolvência e buscam, como regra, financia-
qüências e concedem benefícios, comprometendo, mentos,dO Estado,'pedindo até que lhes sejam co-
de forma grave e séria, o futuro dos Estados, brados juros e correção monetária. Entretanto, nem 

Tomo o exemplo do Paraná. O contrato com as assim encontram qualquer centavo de financiamento 
montadoras Renault e Chrysler, que se instalam na por parte do Govemo.-
capital e na região metropolitana, foi assinado em ju- 'Cito'muitos exemplos. A Citrosuco é uma fábri-
nho de 1996. Durante um ano, o Senado discutiu se ca da Cooperativa de Maringá - COCAMAR, :instala-
era justo exigir que o Estado apresentasse eSSElS da depois de muito esforço, durante o tempo ,em que 
contratos para obtenção de novos empréstimos ou eu era Secretário.-De repente, Governo a abandona 
não. Questionavam alguns Senadores a necessida- porque ela precisava ,de 5 milhões. A fábrica está 
de de exigir a apresentação dos contratos,' pois,' Sl!- ,prestes a fechar, e -a deixar na mão os proputores 
gundo S. EXªs, estes não demonstravam a capacida- que investiram.n0 plantio dos pomares, 
de de endividamento do Estado. Eu discordava e Para o Governo do Estado, a concessão de um 
pois tinha certeza de que, pelas notícias divulgadas empréstimo de 5 milhões para essa -empresa éum 
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gasto muito elevado, mesmo que ela venha a pagar Ou vão pedir um desconto de 25% para o' Estado. 
juros e çorrebão monetária; mas conceder 1,5 bi- Para o produtor paranaense, que paga imposto há 
Ihão para Rehault, sem juros e correção monetária, anos, 100% da tarifa, e, se não pagar, cortam a luz, 
tudo bem!. I não vai mais moer milho no mês que vem. Mas, para 

E esse IClinheiro não está disponível porque o 
Estado não financia cooperativas nem empresas pa­
ranaenses. A~sim é que a Todeschini, empresa tra­
dicional, que lempregou muita gente durante longas 
décadas, também fechou suas portas no Estado, na 
capital Curitiba, porque não contou com o apoio do 
Governo sequer para um financiamento de curto pra­
zo que lhe p~ssibilitasse obter oxigênio para enfren­
tar a crise. I 

Para os paranaenses que pagam impostos e 
que contrib~íram para a construção do Estado, 
nada; para os estrangeiros, as benesses, a genero­
sidade . de empréstimo sem juros e sem correção 
monetária. N'ão é justo transferir para as futuras ge­
rações esse~ débitos. 

Sr. Pre~idente, de acordo com cálculos da As­
sessoria Técnica do Senado, se a inflação continuar 
a 5% ao ano, a primeira parcela que a Renault paga­
rá terá um SUbsídio de 68%, porque o valor será de 

I 

32% do atual valor do nosso dinheiro. Ou seja. a pri-
meira parcelk terá esse subsídio; mas, com o passar 
do tempo, a~ demais parcelas, sem juros e sem cor­
reção monet~ria, obterão subsídios maiores. 

Não bastasse, Sr. Presidente, a Renault não 
pagará um imposto sequer durante 10 anos, nem o 
famoso ISS hem o ICMS, enquanto as empresas pa­
ranaenses pagam mensalmente todos eles. Repito: 
a Renault rlão pagará impostos nos próximos dez 
anos, ou seia, não será obrigada a recolher um cen­
tavo sequer: de impostos aos cofres públicos do Es­
tado. É justo? Para aqueles que contribuíram·a vida 
inteira com b trabalho, com o pagamento de tributos 
para a con~trução do Estado, nada; enquanto que 

I 
para a Renault, que nunca recolheu um centavo aos 
cofres do Estado, que não derramou uma gota de 
suor para donstruí~lo, são oferecidos todo esse di­
nheiro e toda essa generosidade. Pensei que os in­
centivos tivessem acabado neste ponto, mas não. A 

I 

energia elétrica que a Renault utilizará em sua fábri-
ca terá sub$ídio de 25%. 

Ness~ ponto, falo com criadores de suínos, 
aves, com pecuaristas, pequenos agricultores, pos­
suidores de pequenas indústrias, aqueles que têm 
televisão em casa e podem assistir à TV Senado: li­
guem o seJ triturador, o seu motor e vão moer o mi­
lho, misturÁr a sua ração para seus frangos, seus 
suínos, sua vaca de leite. Liguem o seu moinho de 
trigo e veja'm, depois, a conta de luz no fim do mês. 

a Renault - coitada da Renaultl -, 25% de desconto 
na tarifa de luz. 

Pensei: será que é só um empréstimo de um 
bilhão e meio? Será apenas isenção de tributos por 
dez anos, mais 25% de subsídio na energia elétrica? 
Não! Uma doação de três milhões de metros quadra­
dos de terreno, o que significa, na linguagem do nos­
so agricultor, trezentos hectares. Trezentos hecta­
res, para a instalação da fábrica, doados pelo Poder 
Público! E é bom que o povo do Paraná comeCe a 
verificar como foi comprada aquela área e que preço 
foi pago, comparando com o preço das terras vizi­
nhas, para ver se não houve superfaturamento, por­
que o superfaturamento tem sido regra no Estado do 
Paraná no atual Governo. 

Então, Sr. Presidente, quando vejo que o Se­
nado vai votar uma emenda de combate à guerra fis­
cal dos Estados, penso que já estamos votando um 
pouco tarde. Assim como o Paraná, outros Estados 
"enfiaram o pé" e deram incentivos que não pOdiam 
ser dados. Foi o que aconteceu no meu Estado. 

Evidentemente, são os filhos desta geração 
que irão pagar pela inconseqüência do atual Gover­
no de dar de presente o que não poderia ser dado. E 
vejam que houve o argumento, o pretexto de que 
isso seria para gerar empregos em nosso Estado. 

Veja, Sr. Presidente, que a Renault vai gerar 
750 empregos diretos. E é bom que os paranaenses 
comecem a verificar que pessoas estão sendo trei­
nadas para assumirem os seus postos na fábrica da 
Renault, em São José dos Pinhais. Vão verificar que 
a maioria não é formada por paranaenses. 

E Q. Govemador vai à televisão e diz que está 
mudando, transformando a economia do Estado. Pe­
gou todo o dinheiro do Estado para jogar na indústria 
de automóvel, retirando-o da agricultura, da agroin­
dústria, da segurança pública, que é um caos hoje 
em Curitiba - a quarta cidade mais violenta do País, 
atrás apenas de São Paulo, Rio de Janeiro e Recife. 
Curitiba, que era tida como uma cidade pacífica, em 
que o povo vivia com segurança e tranqüilidade, 
hoje vive temerosa e insegura. Houve 1.560 assaltos 
a ônibus, no último ano; 12 assaltos a bancos em 
dez dias, no mês de abril, com assassinatos nas 
agências bancárias. Na semana passada,' - parece 
que para demonstrar a fragilidade no Governo do 
Estado do Paraná, um Governo que desgoverna, um 
Governo que não assume as responsabilidades. a 



09574 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

ele inerentes -, os ladrões assaltaram o Banco da lor de US$B15 milhões, como, por exemplo, a Copel, 
Prefeitura de Curitiba. Até o Banco da Prefeitura foi que está sendo depauperada para susten1ar e tapar 
assaltado! o rombo do Tesouro e do Banestado. Esse rombo 

Sr. Presidente, a violência tomou conta do Es- cresce a cada dia, e deverá chegar ao Senado Federal 
tado do Paraná, porque o desemprego é crescente um pedido de negociação com o Banco Central para a 
naquele Estado. Ao realizar uma pesquisa em Curiti- privatização do banco superior a US$3 bilhões. Um ban-
ba, o Dieese divulgou que o desemprego tinha al- co que era rentável até 1994 e que, de 1995 para cá, 
cançado o maior índice de crescimento entre as ca- foi abrindo um rombo que atualmente chega, segundo 
pitais brasileiras. O Governador, ao invés de se o próprio Govemo do Estado, aUS$3 bilhões! 
preocupar em combater as causas do desemprego, Não sei por que devemos, os Senadores do 
cancelou o convênio com o Dieese. As estatísticas Estado do Paraná, permanecer complacentes e 
com o Dieese não servem mais, porque são consi- aceitar pacificamente a aprovação, como ocorreu 
deradas negativas para o Govemo. E o Dieese, hOje,aqui, de empréstimos que hoje estão paralisados, 
não pode mais fazer pesquisa sobre desemprego sendo apenas parte deles utilizados. Pois como já pre-
porque o convênio foi cancelado. via, o Paraná não possui contrapartida para oferecer, a 

O Governo do Paraná prefere um institutc' de não ser quando vende um pacote de ações da Copel e 
casa, que possa lhe dar um número que lhe interes- coloca. o dinheiro como contrapartida. Então assina 
se. E, evidentemente, nem ele consegue dar um nú- convênios, faz festas, sotta rojões. Mas o Tesouro do 
mero que interesse ao Governo, porque "a coisa está Estado não possui uma empresa que coloca nas ca-
preta", a coisa está feia. Quando se caminha nas cida- sas dos paranaenses um insumo indispensável, que é 
des do interior do Paraná, nota-se que o desemprego a energia elétrica, que foi construída com o sacrifício 
está tomando conta delas, seja na capital, seja nas pe- do povo do Paraná e está sendo vendida para cobrir a 
que nas, médias e grandes cidades do interior. E é evi- incompetência e o rombo do Governo do Paraná. 
dente que o reflexo do desemprego é a violência. Sr. Presidente, eu dizia que o reflexo já está 

Pois bem, Sr. Presidente, por que não votamos ocorrendo nos números do balanço. No último tri-
anteriormente dispositivos legais que impedis!õemmestre, solicitei uma análise da Consultoria Técnica 
que governos inconseqüentes pudessem pegar todo do Senado Federal sobre o balancete do Estado do 
o dinheiro de uma população que trabalha e precisa Paraná. Está pior do que em 1997, e a projeção é 
do emprego para trabalhar, para transferi-lo para a que teremos, sim, o comprometimento das futuras 
implantação de duas montadoras que vão gerar, so- gestões de govemo no Paraná,' e que, se não recebe-
madas as duas, no máximo dois mil empregos diretos, rem injeção de recursos do Govemo Federal, dificil-
e que exigirão investimentos de mais de R$2 bilhões? mente conseguirão fazer frente até aos compromissos 

Observamos que se esse dinheiro fosse inves- mais fundamentais e básicos do Estado, como, por 
tido no verdadeiro potencial do Estado, poderia gerar exemplo, o pagamento da folha de pessoal. Os telefo-
igual volume de recursos e também poderia gerar de nes do Tribunal de Justiça, Sr. Presidente, não tiveram 

suas contas pagas e foram cortados. Isso é uma ver-
150 a 200 mil empregos, porque a relação na agroin- gonha! O meu Estado nunca viveu esse drama de ter 
dústria é de U$10 mil para cada emprego. Esse c:ál- os telefones do Tribunal de Justiça sem funcionamento 
culo é do BNDES, não é meu. Dez mil dólares !ge- por fatta de pagamentos de suas contas telefônicas. 
ram um emprego. Agora, U$2 bilhões para ge!rar É preciso que a· imprensa do Paraná também 
dois mil empregos - é só fazer a conta - correspon- dê uma investigada no que está acontecendo na Pe-
dem a um milhão por emprego. nitenciária de Piraquara, onde os presos ficaram três 

Então, alguma coisa está errada nas contas do dias sem comer por falta de fornecimento de comida 
Governo do Paraná. E, Sr. Presidente, cito números por parte do Governo do Estado. 
reais; não estou citando aqui números fictícios ou in- É um caos administrativo o que enfrenta o Pa-
ventados. O resuttado da guerra fiscal começa já a 
ser verificado nos balanços e balancetes do Govemo raná hoje, uma vergonha para nós, paranaenses. 
do Paraná. Nós, que nos orgulhamos do nosso Estado, estamos 

No ano passado - eu disse aqui no início __ o sentindo vergonha da gestão administrativo-financei-
Paraná fechou suas contas com um déficit de R$790 ra, que teve uma receita 162% maior em 1997 do 
milhões, o que significam 16% sobre a receita bruta. que foi em 1996. Entretanto, a receita tributária só 
Se qualquer empresa da iniciativa privada, por mais cresceu 102%. E este mesmo Governo, que teve 
competente que seja seu administrador, por uma ra- uma receita de 102% a mais, conseguiúgastar 206% 
zão qualquer, tivesse 16% de déficit em relação à re- a mais do que gastou em 1996; portant9-, o dobro. 
ceita bruta, ela quebraria. O Governo não quebra Não vou ficar aqui enumerando' os gastos des-
porque pode vender seu patrimônio, como tem feito. necessários e absolutamente absurdos do Governo, 
Foram vendidas ações de empresas estatais no va- como, por exemplo, R$140 milhões com propaganda 
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govemamentáis no ano passado. Um Estado que ar- dança da política de incentivos fiscais, com a qual 
, recada sete .Jezes menos do que o Estado de São concordamos e que foi exaustivamente discutida. 

Paulo e gasto'u sete vezes mais. Vamos, amanhã, votar o projeto do Senador 
O Govetnador Mário Covas, outro dia, sentia- Waldeck Omelas, que, se não é o ideal, vem em boa 

se constrangitlo em dizer que gastou R$21 milhões. hora. O Senador Osmar Dias, com sua inteligência e 
Pode ficar trahqüilo o Govemador Mário Covas, por- brilhantismo, muito tem argumentado aqui da tribuna 
que o Estado de São Paulo arrecada sete vezes em defesa da agricultura e da agroindústria, que, acre-
mais do que 'I' o Paraná e gastou sete vezes menos dito, devem receber mais atenção do que outras áreas, 
do que o mel:! Estado, que, para promover o Gover- embora também precisam ser apoiadas. Concordo 
nador, gastou R$140 milhões. com S. ExII, aplaudo seu discurso, louvo sua iniciativa 

Estou ~reocupado com o que vem agora, Sr. e, como nordestino, fico feliz com a sua compreensão. 
Presidente·. Se no ano passado foi gasto tudo isso, A respeito dos problemas que vive o Paraná, 
imagine quarito gastaremos neste ano de 1998, ano problemas de cunho administrativo e político, por 
eleitoral! Quando ligamos a televisão, vemos cem, sermos correligionários do Govemador, gostaríamos 
duzentos comerciais do Govemo por dia! A cada in- de obter informações que, para sorte do Brasil e do 
tervalo de programação, há dois comerciais. Se des- próprio Paraná, não coincidissem com as que men-
ligamos a tel~visão, acaba o Govemo também, por- ciona o Senador Osmar Dias, que, inclusive, cita al-
que ele só e~iste na televisão, na propaganda. Desli- guns números. Dos que vivem no Paraná alguns 
gou a televis~o, acabou o Govemo. crêem que esses números são exagerados, outros, 

Sr. Presidente, esse é um dos dramas que o ao contrário, entendem que são reais. Tão-somente 
Paraná está vivendo hoje. Queremos votar essa ouvindo os dois lados, poderemos chegar a uma 
emenda sobre a guerra fiscal na quarta-feira. Pedi- conclusão sobre o que vive o Paraná, sem colocar 

I 
mos aos Srs. Senadores que a aprove, para que em dúvida os argumentos aqui trazidos pelo Sena-
possamos eritar desastres maiores do que esses dor Osmar Dias, que prezamos e admiramos. Fala-
que estão ocorrendo no Paraná, fruto da inconse- se - e S. Exl! também tocou nesse ponto - que um 
qüência de Jm governo que, para se promover, gas- dos argumentos é mais emprego ou um futuro me-
ta milhares ~e dólares, mas, para a saúde do Estado Ihor para o Paraná, que déixa de arrecadar em virtu-
gastou apenas 98 milhões. Isso significa que a saú- de dos incentivos que concede. A preocupação do 
de de 8,5 paranaenses tem metade da importância Senador Osmar Dias, que também é a nossa e de 
da propagan(ja particular do Governador, que é mui- todos aqueles que participam da vida pública com 
to forte, muitb bem feita. Admiro os comerciais, coisa seriedade, é ver, amanhã, o mercado de trabalho 
de cinema, feitos por pessoas competentes e muito ampliado e a economia sólida e diversificada. Penso ' 
bem pagas pelo povo. O povo está pagando caro. que é esse o argumento do Govemador Jaime Ler-

Lá é 01 seguinte; o povo paga para instalar a ner, daqueles que o seguem e, enfim, de todos 
montadora de automóvel e depois paga para fazer a aqueles que são seus aliados. Gostaríamos de pre-
propaganda; paga para adotar o pedágio, paga para senciar o debate de ambas as partes, uma vez que 
passar no pedágio e depois paga para fazer a propa- aqui ouvimos os argumentos do Senador Osmar 
ganda do pecJágio na televisão. Ele paga tudo. E o Dias, os quais nos deixam até pasmos. 
Governo apfoveita os frutos eleitorais de uma propa- O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - V. Exl! con-
ganda bem I feita e que não pode ser desmentida cede-me um aparte? 
pela imprensa, que também está muito satisfeita, O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) -
pois, afinal de contas, no ano passado, foram gastos Com muita honra, Senador Osmar Dias. 
R$140 milhões com a ,mídia. Evidentemente, a. im- O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - Senador 
prensa estál muito satisfeita com o Governo, mas o Guilherme Palmeira, não gostaria de interromper o 
povo não, Sr. Presidente! O povo não está satisfeito seu pronunciamento, mas o faço para, em primeiro 
com isso e ~enso que vem troco por aí. lugar, dizer do respeito que tenho por V. Exl!, o que 

Muito obrigado. acredito não precisaria ser citado, pois V. Exl! sabe 
O SR.! PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo disso; em segundo, Senador, os números que cito 

a palavra aó nobre Senador Guilherme Palmeira. não são fictícios; eles são retirados do balanço do 
O SR~ GUILHERME PALMEIRA (PFL _ AL Estado. Já que V. Exl! demonstrou interesse pelo Es-

, tado do Paraná, para que possa ver quem está com 
Pronuncia ti seguinte discurso. Sem revisão do ora- a razão, vou encaminhar a V. Exl! estudos feitos pela 
dor.) - Sr. presidente, srªs. e"Srs. Senadores, não Secretaria do Tesouro Naçionill, pelo Banco Central 
quis, inicialmente, interromper a brilhante explana- e pela Consultoria do Senado,' órgão técnico, cuja 
ção do Senador Osmar Dias. Gostaríamos de aplau- competência V. Exl! conhece muito bem, para que 
dir S. Exl!, que nos manifesta sua solidariedade e co- examine a situação em que se encontra o Paraná 
bra de nós, Senadores, maior agilidade para a mu- com base nos balanços aprovados e nos balanços 
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, assinados pelo Govemador. Assim, V. E~ não pmci- Sr. Presidente, o maior avanço já conseguido 

sará considerar os meus argumentos. Evidentemen- com as práticas administrativas e fiscais do País, tra-
te, como Oposição, tenho de defender meus pontos dicionalmente arcaicas e obsoletas, deu-se, inega-
de vista, mas V. E~ poderá analisar apenas os nú- velmente, com relação às declarações anuais de 
meros do balanço para tirar suas conclusões. Té31m- ajuste do Imposto de Renda, nos últimos três anos. O 
bém no Estado que V. ~ representa, quando se 190 que antes era um martírio anualmente renovado, com 
vantavam os númer,os, tenho a certéZa de que alguém a manipulação de recibos, comprovantes e toneladas 
dizia que eram exagerados. É para evitar que o Para- de papel, está se transformando numa tarefa que, com 
ná chegue aonde chegou Alagoas que estou citando os recursos da infonnatização, se cumpre em poucos 
esses números. Senador GuilherTTie Palmeira, sei que minutos e, com a utilização da Internet, sequer obriga 
alguém pode dizer que estou exagerando, mas alguém o contribuinte a sair de casa, evitando filas, espera e ir-
também disse isso quando mencionaram, no passado, ritação entre os que estão sujeitos a esse tributo. 
o problema de Alagoas. Não deram a devida atenção, Vou mais além, Sr. Presidente: trata-se da 
não fizeram as contas, e Alagoàs chegou aonde che- maior revolução administrativa dos últimos 30 anos, 
gou. Não quero que o mesmo aconteça no Paraná. colocando o nosso sistema entre os mais modernos 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) - do mundo. Basta assinalar que há três exercícios 
Ouço mais essa observação de V. E~. Quero dizer consecutivos cumprem-se os prazos de entrega, que 
que ninguém, muito menos nós, alagoanos, gostaria todo o País, acostumado à condescendência pater-
de ver qualquer Estado chegar aonde chegou Ala- nalista do Estado, via serem prorrogados ano após 
goas, por causa de algumas falhas que ocorreram; ano. Neste exercício, estima-se que metade dos 8 
pelo contrário, desejamos corrigir o que houve E!m milhões de declarações de ajuste tenha sido feita 
Alagoas, o que já se procura fazer com muita de- por meio magnético, e nada menos de 2,6 milhões, o 
terminação. Também desejo que o País todo pro- que é um recorde nacional, foram transmitidas via 
cure corrigir as distorções. Essas distorções existem Internet. Salto qualitativo semelhante só me lembro 
e não podem ser negadas pelo Presidente da Repú- de ter visto com a reforma fiscal de 1966, feita com o 
blica, nem por nós Congressistas, nem por aqueles apoio da Fundação Getúlio Vargas, quando, pela pri-
que têm sensibilidade e vivem os problemas brasileil'O!;. meira vez, permitiu-se que esse tributo fosse recolhi-

a nosso objetivo maior é corrigir tudo isso, é do ao sistema bancário sem a intermediação dos 
ver este País ser bem dirigido tanto na esfera muni- guichês do Ministério da Fazenda. 
cipal, quanto na estadual e na federal. Todos nós, in- Estou convencido de que se trata da maior re-
clusive V. E~, por mais discordância que tenhamos volução administrativa já operada no Brasil, e esse 
com a política adotada pelo Governador Jaime LE!r- avanço aponta para a necessidade e urgência da 
ner, certamente, se depender de V. E~, a correção mais importante de todas as reformas, que é a tribu-
de erros que, por acaso, ocorram lá, V. E~ contribui- tária e fiscal. Nós, do Partido da Frente Liberal,. te-
rá para que eles sejam sanados e para que o Para- mos razões para nos orgulharm0s de que todo esse 
ná volte à prosperidade tão desejada por todos os processo esteja sendo conduzido, liderado e mate-
brasileiros e muito mais pelos paranaenses. rializado por um de nossos mais qualificados qua-

O Sr. Osmar Dias (PSOB - PR) - Com cert,e- dros, o Secretário Everardo Maciel, com o decidido 
za, Senador Guilherme Palmeira. Teremos essa apoio e a integral solidariedade do Ministro da Fa-
oportunidade no ano que vem. zenda, Or. Pedro Malan. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) - Lamentavelmente, no entanto, se a Receita Fe-
Não tenho a menor dúvida de que quem melhor deralestá cumprindo a sua parte, o mesmo não se 
pode julgar tudo isso é o povo, numa análise das colo- pode dizer dos demais órgãos públicos federais que 
cações de cadà grupo político, de cada partido político. têm a obrigação legal de fomecer, até o último dia 

ContudQ, na verdade, fugi um pouco do assull- útil de fevereiro, os comprovantes de rendimentos 
to sobre o qual vim tratar desta tribuna, qual seja, pagos a 1,1 milhão de servidores civis ativos e inati-
umpédido de' informações que fiz ao Ministério da vos da União, que recebem seus recebimentos e 
Fazenda, por meio da Receita Federal, sobre deter- proventos dos cofres públicos da União, situação 
minados procedimentos adotados pelos órgãos go- que se repete na maioria dos Estados e Municípios. 
vemamentais, de uma maneira geral, que também, Apresentei, como disse anteriormente, em mar-
precisam ser corri.gidos. Temos de elogiar o que é ! ço deste ano, requerimento de informações cuja res-
bom, criticar o que não o é e sugerir correções para posta racebi há alguns dias e que comprova a ne-
o que não vai bem. Faço justiça ao amigo e eficiente cessidade de se estabelecer regras mais rígidas 
colaborador do Governo Federal, Or. Eveiardo Maciel., para obrigar que a lei seja cumprida. De acordo com 

Faço, pois, este pronunciamento como desencar- a resposta que me foi fornecida pelo Ministério da 

I 

go e como justificativa de um projeto que apresentan~i Fazenda, virtualmente não há sanção pecuniária 
em seguida, discipli~ando o assunto a que me refiro. para os órgãos e repartições que não cumprem esse 
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requisito legal, embora, as empresas privadas este- das referidas declarações, acompanhadas do res-
jam sujeitas a multas pecuniárias que correspondem pecti~o recibo de cumprimento de sua obrigação fis-
ao valor unitàrio de R$27,52 por contribuinte que te- cal- ISSO, supostamente, para evitar ou comprovar a 
nha deixadolde receber sua declaração no prazo ou ocorrência de enriquecimento ilícito ou de aumento 
a tenha recebido com dados incorretos. ~essalte-se injustificado do seu patrimônio. É o caso de se dizer 
que o próprib contribuinte está sujeito à sanção de qu~ seria trágico se não fosse ridículo. Ao que se 
R$1~6,OO ~Ia entrega .de sua declaração de ajuste saiba, esses milhares de cópias anuais que se acu-
depol~ d? dia 30 de a~nl.. É o caso típico de violação mulam nos arquivos do Tribunal jamais serviram de 
dos dlr~ltos I d~ co.ntn~ulnte, que, ao contrário do prova para o imenso número de fraudes cometidas 
consumidor, nao dlspoe de mecanismos institucio- anualmente contra os cofres públicos -inclusive as 
nais para a defesa de seus direitos. mais notórias contra a Previdência Social de que te-

Para q~e se tenha uma idéia, basta assinalar mos notícia pelos jomais quase todos os dias. 
que, nos últimos três exercícios, o total das multas Por essa razão, parece claro que as medidas 
arrecadadas por erro ou atraso na entrega das de- modemizadoras que estão sendo tomadas pela Re-
clarações, no caso das empresas privadas, foi de ceita ,Federal precisam ser acompanhadas de outras 
R$5.105,oo,j em 1995; R$5.216,OO, em 1996; e de. modemização e controle institucional, para se 
R$5.303,OO"em 1997. ' eVitar que milhares de servidores que são contribuin-

a caso mais grave, porém, ocorre em relação tes tenham os direitos impunemente violados. a do-
a0 serviço público. Segundo a resposta a meu re- cumento do Ministério da Fazenda, enviado como 
querimento,;"a Instrução Normativa nº,66, de 1996, resp~sta a? requerimento de informações de minha 
em seu art. :6º, §§ 4º e 5º, com base nos arts. 143 e autoria, deixa claro que cabe ao servidor denunciar o 
116, incisos 1111 e XII da lei nº 8.112, de W90, determi- atrasol)aentrega de sUa declaração anual de rendi-
na que, no caso de falta de apresentação dos Compro- mentos e descontos. Em outras palavras, Sr. Presi-
vantes de R~ndimentos Pagos e de Retenção do Im- dente, a Administração, além de lhe violar os direi-
IJC?St? de Rerda na Fonte por pessoa jurídica de direito tos, ~inda lhe impõe o dever de denunciar a violação 
~ubh~! d~njro do prazo, a autoridade fiscal da respec- da lei, com todas as conseqüências que os atos des-
tiva Junsdçao deverá comunicar o fato ao dirigente sa natureza têm em nosso País, com a sua generali-
deste, no prazo de 10 dias, contado da ciência da irre- zada cultura da impunidade. 
gularidade, para a realização de sindicância ou abertu- . Por essa razão, estou apresentando projeto de 
ra de proceSso administrativo e disciplinar contra o fun- lei estabelecendo que nos três primeiros dias úteis 
cionário res~nsáv~1 pelo cumprimento da obrigação·. ' . do mês de março, os Ministros de Estado, no caso 

Trata-se, obViamente, de determinação inócua da ~dministração Direta, e os dirigentes dos órgãos 
pois, segu~do centenário princípio de direito admi: a..utonomos, no caso da administração indireta, deve-
nistrativo, ~nhum funcionário poderá jamais ser res- rao comprovar, perante a Procuradoria-Geral da Re-
ponsabilizado por atos ,aos quais não deu causa. E pública, em Brasília, e as procuradorias regionais 
se r~spons~ilida~~ existe nestes casos, ela só pod~ nos Estados, sob pena de responsabilidade e inabili-
ser Im'p~da ao dlngente do órgão que viola a lei, seja tação para o exercício de cargos públicos, o cumpri-
ele Mlnlstrol de Estado ou ~irigente de órgão autôno- mento das obrigações que lhes impõe a lei nº 8.112 a 
mo, responsável necessanamente pela omissão de que já me referi, em relação ao Imposto de Renda. 
seus muitos subordinados envolvidos neste processo. Se o Estado não se' submete às leis, normas e obri-

É pú~lico e notório que, sendo dispensada gações que impõe a seus cidadãos, pode ser tudo o 
comprovação, na medida em que os atos dessa nature- qu~ se queira, mas seguramente, não pode ser carac-
za I?rescin~rn ~e p~va, ~esde que a Lei nº 8.112190 tenza~o ~omo um Estado de Direito que pressupõe a 
esta em vigor, Jamais fOI aberta sindicância ou ins- submlssao de todos ao ordenamento jurídico do País. 
taurado .in9uér~0 para apuração dessa violaÇão que Era o que eu tinha a dizer. 
ocorre sistematicamente todos os anos - como já fri- Muito obrigado. 
sei em meu pronunciamento anterior _ em todos os O SR. PRESIDENTE (Belll? Parga) - Encontra-
Poderes de? Estado e das esferas de poder, sejam se na Casa o Sr. Francisco Benjamin F;onseca de 
elas federais ou municipais. Carvalho, suplente convocado da representação do 

Vale' ressaltar, Sr. Presidente, que os 17 mil Estado da Bahia, em virtude de licença concedida ao 
servidores ~a Administração Federal do Poder Exe- titular, Senador Josaphat Marinho, para tratar de in-
cutivo e o~ mais de 20 mil ocupantes de idênticos teresses particulares:" , 
cargos nos demais Poderes, além de apresentarem S. Ex" encaminhou à Mesa o diploll1a, que será 
suas declarações anuais de ajuste ao Fisco ainda publicado na forma regimental, e demais documen-
são obriga~os a entregar aos seus órgãos de pes- tos exigidos por lei. 
soai, para: remessa ao Tribunal de Contas, cópias É o seguinte o diploma recebido: 

J 
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O SR. ~RESIDENTE (Bello Parga) - Designo grande Nação. O progresso econômico e social do 
comissão f0'fadapelos Srs. Senadores Djalma País, tal como o observamos hoje, caminha trôpega 
Bessa e Osm\lr Dias pa(a conduzirem S. Ex!! ao ple- e penosamente, pois não está assentado sobre o 
nário, a fim de prestar o compromisso regimental. desenvolvimento equilibrado e harmonioso das di-

I . 
(Pausa.) . i , 

(O Sr. Francisco Benjamin Fonseca de Carva­
lho é conduzido ao plenário e presta, junto à Mesa, o . ~ 
compromlsso~. 

rOs presentes deverão permanecer 
dept§). 

I 
O SR. FRANCISCO BENJAMIN (PFL - BA) -

·Prometo guardar a Constituição Federal e as leis do 
País, desempenhar fiel e lealmente o mandato de 
Senador que b povo me conferiu e sustertar a união, 
a integridade le a independência do Brasil.' 

O SR. rRESIDENTE (Bello Parga) - Declaro 
empossado Senador da República o nobre Sr. Fran­
cisco Benjamin Fonseca de Carvalho,. que, a 'partir 
deste momento, passa; a participar dos trabalhos .da 
Casa. I t·. ' . 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Sobre a 
mesa, comurlicação que passo a ler. 

[É lida a seg~inte: 
1 º dá junho de 1998 

Senhor[Presidente;', . 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­

cia à vista do dispostc{no art. 7º do Regimento Inter­
no, que, ass:umindo nesta data a representação do 
Estado da Bahia, em substituição ao Senador Jo­
saphat Mari'1ho, adotarei o nome par1amentar abaixo 
consignado é integrarei a bancada dó PFL. 

A"".O,,,, Sand'_j) " __ " t "_"_ 
~-

Nome parlamentar: Francisco Benjamim 

O SR.' PRESIDENTE (Bello P'Srga) - 6 expe-
diente lido vai à publicação. , 

I 

Não há mais oradores inscritos. . • 
O Serlador Júlio Campos enviou discurso à 

Mesa para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno. 

S. Exª será atendido. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL .:.. MT) - Sr. Pre­

sidente, srªs. e Srs. Senadores, a concentràção das 
atividades bconômicas em determinadas regiôes 
mais ricas, ~m detrimento de outras mais pobres, é 
um dos graves problemas a serem solucionados 
para que OI Brasil possa cumprir o seu. destino de . 

! 
[ 

versas regiões. 
Observamos, ao longo de nossa história, que 

os esforços para promover a descentralização do 
desenvolvimento foram relativamente tímidos e pou­
co eficazes. O quadro mostra-se ainda mais grave 
em tempos recentes, quando o Governo Federal 
passa a abster-se de exercer uma política industrial 
ativa, em consonância com a diretriz de uma menor 
intervenção estatal na economia. 

A reação dos Estados menos industrializados a 
essa conjuntura adversa nem sempre foi das mais 
benéficas para a Nação como um todo, .nem sequer 
para os próprios Estados. Refiro-me às práticas pre­
datórias da "Guerra Fiscal", como se tomou conheci-

. do o esforço competitivo de vários Estados, e tam­
bém de Municípios, em oferecer o maior número de 
vantagens, sobretudo de natureza tributária, a em­
presas que considerassem a possibilidade de insta­
lar fábricas em seu território. 

Incentivos fiscais constituem, sem dúvida, ins­
trumentos válidos para promover a descentralização 
das atividades econômicas. O grande problema é 
que a ausência de uma coordenação ou pactuação 
desse processo deixa-o sem amarras e sem limites, 
fazendo com que todos saiam prejudicados. Afinal, 
se todos os Estados concedem os mesmos genero­
sos benefícios, volta tudo à estaca zero: as empre­
sas irão escolher os locais mais industrializados para 
se estabelecer, só que agora recolhendo bem me­
nos impostos. 

O Presidente do Insiituto de Pesquisa Econô­
mica Aplicada - IPEA, Fernando Rezende, divulgou 
recentemente as conclusões do estudo "Aspectos da 
Guerra Fiscal", por meio do qual se pretende avaliar 
os resultados da disputa tributária entre os Estados 
e os Municípios brasileiros por mais investimentos 
privados. A pesquisa, realizada por técnicos da Fun­
dação para o Desenvolvimento Administrativo -
FUNDAP, do Govemo do Estado de São Paulo, 
constata, antes de tudo, que a 'Guerra Fiscal" cor" 
responde a um novo padrão de intervenção estatal, 
11.0 qual os Estados buscam assumir o papel ativo 
que fora antes exercido pela União. 

Os principais estímulos concedidos pelos Esta­
dos consistem em gastos com infra-estrutura, como 
construção de estradas; na oferta de crédito subsi­
diado para investimentos de capital permanente e 
para capital de giro; e no adiamento do recolhimento 



09580 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SÉNADO FEDERAL Junho de 1998 

parcial ou total do Imposto sobre Circulação de Mer- tal ação de uma fábrica de 250 milhões de reais che-
cadorias e Serviços - ICMS, por prazos de 5 li 10 gou a 700 milhões de reais. 
anos, com juros e correção monetária favorecidos. Esperava-se, entretanto, que a indústria crias-
Pode haver ainda uma série de outros favorecinnen- se grande número de postos de trabalho e amplias-
tos, incluindo a simples doação de bens públicos. se, significativamente, o mercado consumidor na re-

São inúmeros os aspectos a serem examina- gião. Tanto era assim que ocorreu uma expressiva 
dos para avaliarmos todo o impacto da 'Guerra Fis- onda migratória para a cidade e foram abertos deze-
cal" sobre as Finanças Públicas, sobre a economia nas de pequenos negócios. Mais de dois anos após, 
do País em geral e sobre as condições de vida da com a fábrica operando em um turno de produção 
. populaão. Verificamos uma real transferência dE! re- completa, os resultados mostraram-se bem aquém 
cursos da sóciedade para a iniciativa privada, con- do esperado. A criação de 600 ou 700 novos empre-
substanciada na doação de terrenos, na diminuição gos não foi suficiente para reduzir o desemprego, 
de alíquotas de impostos, bem como na concessão que atinge de 5 a 8 mil pessoas no Municrpio. Cerca 
de subsídios relativos aos juros e à correção mone- de metade das pequenas empresas surgidas já fe-
tária que incidem sobre empréstimos e sobre os im- charam suas portas. A ~olks e seus parceiros inves-
postos com recolhimento diferido. Serão de fato re- tiram na cidade, até agora, cerca de 20 milhões de 
comendáveis tais despesas em lugar de gastos com reais, menos de 10% do montante inicialmente pre-
educação e saúde, os quais também acabam por visto. r 
trazer resultados positivos para a economia, criando Vêm sendo questionados também os efetivos 
fatores de atração para futuros investimentos? ganhos para a população dos benefícios presente-

Argumentam alguns que o adiamento do mco- mente oferecidos pelos Estados do Paraná e do Rio 
Ihimento do ICMS é feito sobre uma receita que não Grande do Sul para a instalação de montadoras em 
existiria caso a empresa não viesse a se estabelE!cer seus territórios. De acordo com o jornalista Luís Nas-
naquele Estado. Antes de tudo, não superestimemos sif (Folha de S.Paulo, 14-9-97), o Govemo·do Rio 
a eficácia da concessão de benefícios no que se re- Grande do Sul aumentou em 1% o ICMS para fazer 
fere à decisão de investimento das empresas. Inicial- face ao aumente salarial da Polícia Militar, não pas-
mente, as empresas vão analisar fatores básicos sando o total a ser arrecadado em um ano (180 mi-
como custos, proximidade do mercado consumidor e Ihões de reaiS) da metade do que se estima tenha 
oferta de mão-de-obra qualificada, delimitando uma sido oferecido à General Motors para que instalasse 
área em que consideram viável o seu estabeleci- uma fábrica no Estado. 
mento, para depois analisar as facilidades oferecidas Sabemos todos o quanto é precária a situação 
pelos Governos estaduais e municipais. A instalação financeira de Estados e Municípios. As medidas to-
das fábricas e suas conseqüências na vida social e madas na dinâmica da competição acirrada por mais 
econômica da região vão gerar uma demanda elCtra investimentos acabam prejudicando ainda mais a 
por serviços públicos essenciais que Estados e Mu- saúde das finanças das unidades da Federação. Es-
nicípios provavelmente terão dificuldade em atender, tas passam a oferecer facilidades cada vez maiores, 
na medida em que abrem mão de parcela significati- à medida que os benefícios de ontem tendem a se 
va de tributos fundamentais, como o ICMS, o Impos- generalizar no dia seguinte. 
to sobre Serviços - ISS,.e nlmposto sobre a Proprie- Esses regalos tributários e outros dificilmente 
dade Territorial Urbana -IPTU, estes últimos de ám- têm o dom de atraírem novos investimentos para o 
bito municipal. País; na imensa maioria dos casos, apenas muda-se 

Uma visão excessivamente otimista dos inves- a localização, para este ou aquele ponto do território 
timentos obtidos por meio da competição fiscal entre nacional, de investimentos já programados para o 
Estados e Municípios pode entendê-Ia como uma Brasil. Nem sempre, como temos visto, com resulta-
espécie de panacéia para os respectivos problemas dos realmente satisfatórios para aquele Estado e 
econômicos. Não é isso o que se constata na reali- aquele Município escolhidos. 
dade. Para conseguir ser a sede da nova fábrica da Via de regra, não são considerados aspectos 
Volkswagen, o Município de ~esende e o Estado do fundamentais na avaliação da' rele.vância social do 
Rio de Janeiro ofereceram, em 1995, o adiamento empreendimento, como a compatibilidade da empre· 
da cobrança de 75% do ICMS e o terreno da gra(ia, sa beneficiada com a vocação econômica da regiiio 

, , além de uma série de outros benefícios. Estima:·se o que resultaria em um investimento mais consisten 
que o montante de facilidades oferecidas para a ins- te e duradouro. Não é d~ícil assistirmos à desativa 
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ção ou à estàgnação de empresas assim que termi- . no entanto, suficiente. É preciso que uma tal medida 
na o período/de oferta de facilidades, como tem sido venha acompanhada de um conjunto de ações real-
o caso de algumas montadoras de automóveis no Es- mente eficazes para promover a desconcentração 
pírito Santo. I econômica ao longo do território nacional. Para tan-

Uma outra conseqüência pemiciosa da guerra to, devem ser levantadas as vocações de cada re-
fiscal é criar um ambiente de competição desleal en- gião, partindo-se das suas características próprias e 
tre as empre~a~ do mesmo ramo, pois as mais anti- de uma compreensão das novas dinâmicas de 
gas não gozkm- nem gozaram dos mesmos benefí- uma economia globalizada. Podem e devem ser im-
cios - quandb a Constituição Federal impede o trata-
mento desig~al entre contribuintes que se encontrem plementados projetos abrangentes que tenham por 
em situação bquivalente. base a colaboração e a parceria entre as várias es-

Para qualquer observador isento, que possa ter feras de govemo, agentes financiadores e empresas 
uma visão mais distanciada .do processo, é evidente privadas. Medidas de incentivo fiscal devem··ser pen-
que a práticá de concessão de benefícios tributários sadas com base em uma visão mais definida e mais 
necessita d~ maior regulamentação e controle. O ampla das necessidades e possibilidades de cada re-
ICMS constitui o principal imposto de valor agregado gião, dentro do contexto nacional e intemacional. 
do País. Enquanto no resto· do mundo impostos de Desse modo, o desenvolvimento de cada parte 
valor agregado são de competência do govemo cen- do País não irá prejudica~ o de outra parte ne.m o do 
trai, desde a década de 60 o então Imposto sobre todo; mas o desenvolvimento das partes correspon-
Circulação ~e Mercadorias - ICM, é administrado derá ao desenvolvimento harmônico e complementar 
pelos EstadOs. Para conto mar o risco de uma acen- de cada uma das regiões e de toda a Nação - que 
tuada descoordenação tributária, o Govemo Federal todos nós, sem dúvida, almejamos. 
aprovou lei tomplementar em 1975, criando o Con- Muito obrigado. 
selho Naciohal de Política Fazendária - CONFAZ. O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Nada 
Pela mesma lei, passou a ser ilegal conceder benefí- mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
cios fiscais i referentes ao mesmo tributo sem que trabalhos, . designando para a sessão ordinária deli-
fossem aprovados no Confaz pela unanimidade dos berativa de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 
Estados. Essa regra teve, teoricamente, sua valida- minutos, a seguinte: 
de estendid~ até os dias de hoje. Na prática, entre­
tanto, apen~s passam pelo Confaz os benefícios 
que interes$am a todos os Estados - os incentivos 
específicos· concedidos para empresas têm sido 
aprovados de modo unilateral. 

Senhol~ Presidente, é possível tomar medidas 
para pôr um fim à guerra fiscal no País. O instrumen­
to para tal I está previsto na própria Constituição, 
quando dispõe, no art. 155, § 22, inciso XII, sobre 
o imposto fm questão, que lei complementar deve 
"regular a forma como, mediante deliberação dos 
Estado') e ~o Distrito Federal, isenções, incentivos e 
benefícios fibis serão concedidos e revogados". 

Tão 00 mais importante do que isso" seria rees­
truturar profundamente o ICMS, por meio de uma re­
forma fiscal <tue pressuporia um novo pacto federa­
tivo. Acreditamos, no entanto, que a pura e sim­
ples' federálização desse tributo não seja o cami­
nho mais r~comendável, uma vez que implicaria, a 
princípio, u!ma acentuada perda na arrecadação dos 
Estados. Urna idéia que deve ser considerada sena­
mente é a 'que est?belece a cobrança do tributo no 
destino - ou seja, no Estado onde ocorre a venda do 
produto para o consumidor final. Desse modo, a 
disputa po~ conceder maiores benefícios relativos a 
esse tributo para as indústrias perderia o sentido. 

Pôr ufn termo à guerra fiscal entre as unidades 
federativas' é muito importante para o País. Não é, 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE DECRETO,LEGISLATIVO 

NQ 105, DE 1996 
(Votação nominal) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de De­
creto Legislativo nQ 105, d.e 1996 (nº 44/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Patumaté Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na Cidade de Cajazeiras, Estado da 
Paraíba, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 265, de 1998, da Co~ 
missão de EduGação, Relator: Senador Ney Suas­
suna. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 121, DE 1996 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projéto de De­
creto Legislativo nQ 121, de 1996 (nQ 280/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão do Sistema Cancella de Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
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em freqüência modulada na Cidade de Ituiutaba, Es- de Atividade de Tecnoiogia Militar, os cargos que 
tado de Minas Gerais, tendo menciona, e dá outras providências, tÉmdp , 

Parecer favorável, sob ~ 266, de 1998, da Comis- Pareceres favoráveis,sobri2s313 e 313-A, de 
são de Educação, Relator: Senador Francelino Pereiral, 1998, das Comissões de, RelaçÕes '. Extedores e De­

fesa Nacional e de Constituição, Justiça e Cidada-
-3- \ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2, DE 1997, 

(Votação nominal) 

Discussão, em tu mo único, do Projeto ,de De­
creto Legislativo n2 2, de 1997 (nº 281/96, na Câma­
ra dos Deputados), que aprova o ato 'que renova a 
concessão da Rádio Filom de ltabira Ltda. Piira explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Itabira, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob ~ 253, de 1998, da Comis­
são de Educação, Relator: Senador Francelino Pereira, 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N940, DE 1997 
(Votação nominal) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de D.~­
ereto Legislativo nº 40, de 1997 (n2 339/96, na Cll­
. mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Charrua Ltda, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na Cidade de Uruguaiana, E;stado do 
Rio Granae do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nº 267, de 1998, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador José Fogaça. 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 373, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único", do Projeto de LE~i 
da Câmara nº 15, de 1998 (nº 4,359/98, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da RepúbliCa!, 
que, cria a carreira de Policial Rodoviário Federal ,~ 
dá outras providências, tendo . 

Parecer favorável, sob nº 312, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Romeu Tuma, 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer-
ramento da discussão) . 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 17, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento ~º 364, de 1998 - art, 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 17, de 1998 (nº 4.512/98, na Casa dE! 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que, cria, no âmbito das Forças Armadas, a Carreira 
de Tecnologia Militar, a Gratificação de Desempenho 

nia, Relator: Senador Romeu Tuma, , '. '.' . 
(Poderão ser oferecidasemeridãs até o encer­

ramento da discussão) , 

-7':"" 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 19, DE 1998 

(Em regirnede'urgência; nos terrnqs do ' 
Requerimento n2 3n, de 1998 - art, 336, b) 

Discussão, em tumo Único, do Projeto de Lei 
da Câmara n2 19, de 1998 (n2 2.911/91, na Ca,sa de 
origem), de iniciativa do Superior Tribunal de Justiça, 
que altera o percentual de diferença entre a remune­
ração dos cargos de Ministros do Superior 'Tribunal 
de Justiça e dos Juízes da Justiça. Federal de Pri-
meiro e SegundO Graus, tendo . 

Parecer ,favorável, sob, n9 325, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e ,Cidadania, Rela~ 
tor: Senador Romeu Tuma, com, voto contrário do. 
Senador Francelino Pereira., " 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-8- ' 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO N9 2, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 3 e 10, de 1995; 18 e 34, de 1997; 

9,12,13 e 14,de 1998) 

Quarto dia de discussão, em primeiro tumo, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 2, de 1995, ten­
do como primeiro signatário o Senador Ronaldo Cunha 
Lima, q'Ue anera dispositiVos que menciona -da Consti­
tuição Fe'deral (imunidade:partamentar), tendo 

Parecer sob nº 283, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena­
dor José Fogaça, favorável, nos, termos da Emen­
da nº 1-CCJ (substitutivo) que apre,senta. 

'-9-
PROPOSTA DE EMENDAÀ 

CONSTITLIIÇ:ÃO Nº3,DE 1995 . 
'(Tramitando' em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição . 
nºs 2 e 10, de 1995;.18 e 34, de 1997; 

9,12,13 e 14, de 199~), 

Quarto dia de discussão,erriprimeiro turno, da 
Proposta de Emenda àConstitüição n 2 3,dej995, 
tendo como' primeii-o signatário o. Sen~dôr Pedro Si­
mon, que altera o ari 53, da ConstituiÇão Federal 
(imunidade parlamentar). , 

.. 



'.' 

I , 
Junho de 1998 _',' OIARIO DO ,sENADO FEDERAL Terça-feira 2 09583 

! PROPOST; ~~ -EMENDA À" 
CONSTITUiÇÃO Nº 10, DE 1995 
trramitando em conjunto com as 

P~opostas de Emenda à Constituição 
nºs 2 e 3, de 1995; 18 e 34, de 1997; 

I 9,12,13 e 14, de 1998) 

Quarto dia de discussão, em primeiro tumo, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 10, de 1995, 
tendo como primeiro signatário o Senador Ney Suas­
suna, que! altera dispositivos que menciona da Cons­
tituição Féderal (imunidade parlamentar). 

I " -11 - , 

I
' PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 18, DE 1997 
I(TramitandO em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição-
I " 

nºs 2, 3 e 10, de 1995; 34, de 1997; 

I 9, 12, 13 e 14, de 1998) .' ' _ 

, ' Quarto dia de discussão, em primeiro turno, da 
',' Pr'ópostaldeEmenda à Constituição n11 18, de 1997, 

tendo como primeiro signatário o Senador Ronaldo 
Cunha Litna, que altera a redação da alínea d do in­
ciso XXXVIII do art. 5º da Constituição Federal (imu­
nidade p~rlamentar). 

-12-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO Nº 34, DE 1997 
i (Tramitando em conjunto com'as 
~ropostas de Emenda à Constituição 
nºs 2, 3 e 10, de 1995; 18, de 1997; 
I 9,12,13 e 14, de 1998) , ' 

Quarto dia de discussão, em primeiro turno, da 
Propost~ de Emenda à Constituição nº 34, de 1997, 
tendo como primeiro signatário o Senador Carlos 
Wilson, ~ue altera o art. 55 da Constituição Federal 
(imunida~e parlamentar). 

'I -13-
, PROPOSTA DE EMENDA À 

I 
CONSTITUiÇÃO Nº 9, DE 1998 
(Tramitando em conjunto com as 

fropostas de Emenda à Constituição 
nºs 2, 3 e 10, de 1995; 18 e 34, de 1997; 

! 12,13 e 14, de 1998) 

QJarto dia de discussão, em primeiro tumo, da 
Propostà de Emenda à Constituição nº 9, de 1998, 
tendo c6mo primeiro signatário o Senador José Ser­
ra, que ~ltera o art. 53 da Constituição Federal, que 
dispõe sobre a imunidade parlamentar. 

-14-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CO,NSTITUIÇÃO Nº 12, DE 1998 
(Tramitando em cónjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 2,3 e 10, de 1995; 18 é 34, de 1997; 

9,13 e 14,~e 1998) 

Quarto dia de discussão, em primeiro tumo, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 12, de 1998" 
teridocomo primeiro signatário o Senador Bemardo 
Cabral, que acrescenta parágrafo ao art. 53 da Consti­
tuição Federal e dá outras providências (imunidade 
parlamentar). 

-15-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO Nº 13, DE 1998 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 2, 3 e 10, de 1995; 18 e 34, de 1997; 

9,12 e 14, de 1998) 
Quarto dia de discussãó, em primeiro, turno, da 

Proposta de Emenda à Constituição nº 13, de 1998, 
tendo como primeiro signatário o Senador Bemardo 
Cabral, que dá nova redação aos §§ 2º e 3º do art. 55 
da Constituição Federal e dá outras providências 
(imunidade parlamentar). 

-16-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO Nº 14, DE 1998 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 2, 3 e 10, de 1995; 18 e 34, de 1997; 

9,12 e 13, de 1998) 

Quarto dia de discussão, em primeiro tumo, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 14, de 1998, 
tendo como primeiro signatário o Senador Qdacir Soa­
res, que altera o § 1 º do art. 53 da Constituição 'Federal, 
de modo a restringir apenas aos crimes de calúnia, injú­
ria e difamação a exigência de autorização das respecti­
vas Casas para o julgamento de parlamentar pelo STF. 

-17-
REDAÇÃO FINAL DOPROJETO DE LEI DO 

SENADO Nº 10, DE 1992 

Discussão, em turno único, da redação final 
(apresentada pela Comissão Diretora como conclu­
são de seu Parecer nº 212, de 1998, Relator: Sena­
dor Geraldo Melo), do Projeto de Lei do Senado nº 
10, de 1992 (nº 3.493/93, na Câmara dos Deputa­
dos) de autoria do Senador Marco Maciel, que dis­
põe sobre·o exercício da profissão de.Bibliotecário e 
determina outras providências. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer-
ramento da discussão) , 
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-18-
PROJETO DElEI DA CÂMARA Nº 70, DE 1997 

. . . l 

Discussão, em turno 'único, do Projeto de lE,i 
da Câmara nº 70, de 1997 (nº 3.280/97, na Casa dH 
origem), que altera os arts. 17 e18 da lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro 'de 1973, que institui o Código de 
Processo Civil, tendo 

Parecer sob n2 229, de 1998, da: Comissão dEl 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Pedro Simon, favorável, retificação para correção de 
equívoco redacional. 

O SR. PRESIDENTE (B~"o Parga) ~ Está en· 
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ,às 15 horas e 40 minutos) 

(0.S.13596/98) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FE,DERAL 

, SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

12..6-98 
Segunda-feira 

15:30 - Sessão não deliberativa do Senado Federal 

ATA A 56! SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 27 DE MAIO DE 1998 

(Publicada no DSF, de 28 de maio de 1998) 

, RETIFICAÇÕES 

No sumário da Ata, à página 09322, 2ª coluna, 
no item 1.3.4 - Leitura de pareceres: 

Onde se lê: 
Nº 313, de 1998, da Comissão de Constituiçã~, 

Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de lei da Câ­
mara nº 17, de 1998 (nº 4.512/98, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da RepÚblica, que', 
cria, no âmbito das Forças Armadas, a Carreira de ' 
Tecnologia Militar, a Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Tecnologia Militar, os cargos que men­
ciona, e dá outras providências. 

Leia-se: 
, Nº 313 e 313-A, de 1998, das Comissões de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional e de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, respectivamente, sobre o 
Projeto de lei da Câmara nQ 17, de 1998 (nº 4.512/98, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que cria, no âmbito das Forças Armadas, a 
Carreira de Tecnologia Militar, a Gratificação de De" 
sempenho de Atividade de Tecnologia Militar, os car­
gos que menciona, e dá outras providências. 

. , , .................................................................................... 

Trecho de ata, à página nº 09380, 1,1 coluna, ime­
diatamente após a legislação citada do Parecer nQ 312, 
de 1998, que se republica por omissão do seguinte: 

I' 

PARECER N2 313, DE 1998 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n2 17, de 1998, do Poder 
Executivo, qú:e, "cria no âmbito das For-

,ças Armadas, a Carreira de Tecnologia 
Militar, a Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Tecnologia Militar, os cargos 
que menciona, e dá outras providências". 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

Trata-se do Projeto de lei da Câmara, de auto­
ria do Poder Executivo, que cria, nas Forças Arma­
das, a Carreira de Tecnologia Militar e define os car­
gos e a gratificação que lhe correspondem. Pela pro­
posição, são criados, na Carreira de TecnOlogia Mili­
tar, 525 (quinhentos e vinte e cinto) cargos de Enge­
nheiro de Tecnologia Militar e 225 (duzentos e vinte 
e cinco) cargos de Analista de Tecnologia Militar, 
com lotação no Ministéiio da Marinha (art. 22). ' 

, A investidura no cárgo far-se-á, em atendimen­
to aos requisitos constitucionais, mediante concurso 
público, constituído de duas fases, ambas classifica­
tórias e eliminatórias, sendo a primeira de provas ou 
de provas e títulos e a segunda constituída de curso 
de formação (art. 3º). O projeto define que a estrutu­
ra de classes e padrões, assim como o vencimento 
básico dos cargos por ele criados, são aqueles fixa­
dos na Tabela de Vencimentos dos servidores públi­
cos civis, da União, estabelecida no Anexo " da lei 
nº 8.460, de 17 de setembro de 1992, e suas altera-
ções posteriores (art. 4~). ' 
, 'Além do vencimento, os ocupantes dos cargos 

efetivos da carreira de:,Tecnologia Militar farão jus à 
Gratificação ,de : Atividade, criada pela lei Delegada' 
nº 13, de 27 'de 'âgosto'de 1992 e, quando no exercí­
cio de atividades inerentes às atribuições da carreira 
nas organizações militares e com carga horária de 
quarenta horas semanais, perceberão a Gratificação 
de Desempenho de Atividade de Tecnologia Militar. 
A proposição define os critérios mediante os quais' 
se fará o cálculo de tal gl'êjtificação. 

: São estabelecidas', também, normas para a 
avaliação de desempenho desses servidores (art. 
8º):'atribuídas às competências do órgão de lotação 
dos cargos criados por este projeto, e é fiJ'!Tlada a 
disCiplina da situaçª,o do servidor, quanto à sua re­
muneração, na hipótese de ocupar cargo emcomis-
são'(árts.lle12). ~ . 

)' Definem-se regraspara avaliação de desempe­
nho, do servidor e a maneira como tal avaliação re-
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.• I· .' _ 
percutira em sua remuneraçao (arts. 13 e 14). A apli-
cação do que dispõe esta proposição aos servidores 
aposentados ou ao beneficiário de pensão é estabe­
lecida no ~rt. 17. que define o percentual da gratifi­
cação aqui criada que competirá ao servidor inativo 
ou ao pen~ionista. Assegura-se. entretanto. aos apo­
sentados ~ pensionistas. o direito de permanecer 
percebendp os atuais proventos. na hipótese da apli­
cação desta lei implicar redução de remuneração. 

Os ehgenheiros do Ministério da Marinha, ,ad­
mitidos cofno técnicos de nível superior. serão Em­
quadradosl no cargo de E;hgenheiro de Tecnologia 
Militar. nolmesmo nível. classe e padrão onde este­
jam posici~nados (art. 19). vedadas as redistribuiçõ- " 
es de cargos vagos e extintos os atuais (art. 20). É 
estabelecic!lo. por fim. que compete ao Ministério da 
Administra'ção e Reforma do Estado a definição das 
normas e procedimentos para a promoção na carrei-
ra de TecrlOlogia Militar. ouvido o órgão supervisor 
dos cargos da Carreira. 

I 11- Vot~. '. .., 

Comp assinala a Exposição de Motivos Intermi-' . 
nisterial n132. encaminhada ao Presidente da Repú­
blica pelos Ministros da Marinha e da Administração. 
a atual situação das organizações militares destina­
das às atividades de cunho estratégico. vinculadas 
ao Ministério da Marinha. impõe a necessidade de 
sua reforrha. "para atender as novas demandas que 
surgem a~te a gestão pública por resultados e a re­
visão das! remunerações que apresentam distorções 
principalmente em comparação com o setor privado". ' 

I,lfo~mam os eminentes"ministros que "as atri­
buiçé?es el responsabilidades obrigam que as tarefas 
inerentes ,sejam cometidas a técnicos especializados ' . 
de nível superior. que possuam conhecimentos e ex­
periência !adquiridos em cursos de formação e trei­
namento~ específicos". Ao lado disso. exige-se des­
ses servidores "especial dedicação ao serviço. dian­
te da nat~reza dEi seu trabalho. 'diretamente vincula­
do ao grau de prontidão dos meios'. Assim. "é ine­
quívoca oi vinculação desses servidores a uma car­
reira org.imizada e melhor remunerada. composta 
exclusivamente de servidores civis·. 

Par~ce-nos suficientes e apropriados os ter­
mos utiliz~dos pelos Ministros de Estado da Marinha 
e da Adry,inistração. na exposição de motivos que 
encaminharam ao Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. Com efeito. neste momento -histórico 

I " ' . 
em que tanto a segurança como o desenvolvimento 
de um pàís se articulam diretamente com a: sua ca- ' 
pacidade: tecnológica. a criação de carreira de teCno­
logia mililar. no âmbito das Forças Armadas,ocupa-

: "'.- .'. .' ,. ,.,' . .. . 

I 

I 

. da por servidores civis. é providênCia a ser apoiada 
e aplaudida. Por tai,s razões. certamente. o projeto 
foi adotado pelo Poder Executivo. que o encaminhou 
ao Congresso Nacional. Atenta à importância da ma­
téria, a colenda Câmara dos Deputados a apreciou e 
aprovou. sem emendas. em regime de urgência. 

No que compete a esta Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional apreciar, nada há a 
obstar a livre tramitação desta matéria no Senado 
Federal. Cumpre-nos. ao contrário. louvar a oportu­
nidade e. conveniência de sua propositura, assim 
como seus lermos. inteiramente pertinentes aos inte­
resses nacionais. 

Somos. portanto. pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara nº 17 de 1998. 

Sala das Comissões. 26 de maio de 1998. -
. Hugo Napoleão" Presidente (em exercício) - Ro­
, meu Tuma, Relator- Bernardo Cabral - Joel de 
Hollanda - Abdias Nascimento - Lúdio Coelho -
Benedita da Silva - José Agripino - Casildo Mal­
daner - Mauro Miranda - Leomar Quintanilha -
Pedro Simon - Artur da Távola. 

À página n2 09380. 1@ coluna. na numeração do 
parecer da Comissão de Constituição. Justiça e Cidada­
nia, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 17. de 1998 .... 

Onde se lê: 

PARECER Nº313. DE 1998 

Leia-se: 

PARECER Nº 313-A. DE 1998 

. ATA DA 58! SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, 
REALIZADA EM 29 DE,MAIO DE 1998 

(Publicada no DSF. de 30 de maio de 1998) 

RETIFICAÇÃO 

No sumário. à página 09534. 11 coluna. no item 
.3.2.6 .:.. Comunicações da Presidência, 

Onde se lê: 
Aprovação. pela Mesa do Senado Federal. em 

reunião realizada em 28 do ocorrente. dos Requeri­
mentos nºS 248 e 249. de 1998. do Senador Josaphat 
Marinho; solicitando licença para tratamento de saúde 
e para tratar de interesses particulares. respectivamente. 

Leia-se: 
Aprovação. pela Mesa do Senado Federal. em 

reunião realizada em 28 do corrente, dos Requerimen­
tos nºS 248 e 249. de . 1998-M, do Senador Josaphat 
Marinho. solicitando licença para tratamento de saúde 

'. e para trat~rde,int~resses particulares. respectivamente. 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Resenha das matérias apreciadas 
de r a 31 de maio de 1998 

4a Sessão Legislativa Ordinár-ia--
50a Legislatura 

(Art. 269, 11, do Regimento Interno) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO ENVIADA À 
PROMULGAÇÃO 

De iniciativa da Câmara dos Deputados ..... 1 
Total ........ ,,, ...... :._ ............ ; ...•..................... 1 

Proposta de Emenda à Constituição n° 41, de 1997 (n° 173, de 1995, 
na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Rep~blica, que mo­
difica o regime e dispõe sobre princípios e normas da administração pública, 
senJidores e agentes políticos, controle de despesas e finanças públicas,-e cus­
te!o de ativídades á cargo do Distrito Federal, e dá outras providências. 

Sessão: 12.05.98 

PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO ENVIADAS À . 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

De iniciativa do Senado Federal.. .... : ......... 2 
Total.. ....................................................... 2 

Proposta de Emenda à Constituição n° 28, 'de 1996, tendo' c'omo pri­
meiro signatário o Senador Mauro MinUlda, que altera i1 'redação do art. 6° da 

. Constituição Federal (inclui, entre os direitos soéiais, o direito à moradia). 
Sessão: 27.05.98 
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i 

I Proposta de Emenda à Constituição n° 32, de 1996, tendo como pri-
• meira ·signatário o Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera a redação 
· dos §§ ]0 e r do art. 143 da Constituição Federal (serviço civil obrigatório) . 

. Sessão: 27.05.98 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À SANÇÃO 

De iniciativa do Presidente da República ............ :3 
De iniciativa da Câmara dos Deputados ............. 3 
De iniciativa do Senado FederaL ....................... 2 
TotaL ................................................................ 8 

.J Projeto de Lei da Câmara n° 6, de 1998 (na 4.181/98, na Casa de ori-
gem), de iniciativa do Presidente da República, que altea o anexo IlJ da Lei n° 
9.442, de 1-1 de março de 1997, que dispõe sobre a tabela de cálculo da Grati­
ficação de Condição Especial de Trabalho - GCET. . 

Sessão: 07.05.98 

Substitutivo. da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 93, ,de 1993 \ 
(nO 4.425/94, naquela Casa), de autoria do Senador Iram Saraiva, que dispõe 
sobre os Planos e Seguros Privados de Assistência à Saúde. 

Sessão: 12.05.98 

. Projeto de Lei da Câmara n° 81, de 1996 (n° 54/95, na Casa ,de ori-
~ :,'gem), que dá nova redação ao art. 11 da Consolidação das Leis do Trabalho e 

determina outras providências (prescrição de direito de ação). 
Sessão: 13.05.98 . 

Projeto de Lei da Câmara n° 60, de 1997 (n° 1.286/95; na Casa de ori­
'. gem), de iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre a criação de 
, cargos efetivos de Agente Penitenciário na Carreira Policial Civil do Distrito 
· Federal e dá outras providências. 

Sessão: 13.05.98 
f 

,r' 

. Projeto de Lei dai Câmara n° 9, de 1998 (na 4.396/98, na Casa de.ori­
,gem), de iniciitt'\1a-do Presidente da República, que cria a Gratificação de De-
· sempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia - GDCT, e dá outras provi­
dências .. 

Sessão: 19.05.98 
I 

I 
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, Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 146, de 1992 (n° 
4.695/94, naquela Casa), de autoria da Senadora Júnia Marise,' que dispõe so­
bre a'inclusão do Vale do Jequitinhonha do Estado de Minas Gerais na área 
de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. 

Sessão: 20.05.98 

Projeto de Lei da Câmara n° 74, de 1997 (n° 3.549/97, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a substituição graduq/ da frota oficial de veículos e dá 
outras providências. 

Sessão: 26.05.98 

Projeto de Lei da Câmara n° 118, de 1'998 (n° 4.439/98, na Casa de ori­
; gem), que denomina "Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Ma­
galhães" o Aeroporto Internacional da Cidade de Salvador, Estado da Bahia. 

Sessão: 28.05.98 

. PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

De iniciativa do Senado Federal ................. 5 
Tota!. .................................. , .............•.. , ..•. 5 ' 

Projeto de Decreto Legislativo n° 60, ,de 1998, de iniciativa da Comis­
são de Assuntos Econômicos, que aprova a programação monetária relativa 
ao segundo trimestre de 1998. 

Sessão: 06:05.98 .. 
Projeto de Lei do Senado'n° 241, de 1995, de-autoria da Senadora Be­

nedita da Silva, que altera o art. 389 do Decreto,-Lei n° 5.452, de 1 ° de maio 
de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 

" .-('Decisão terminativa) '\, . 
,.' Sessão: 21.05.98 '\:"-"" ,. 

", ., . 
Proj~to de Lei do Senado n° 71, de 1998, de autoria do Senador Sérgio 

Machado, que altera a redação do art. 108 da Lei n° 9.503, de 1997, que ins­
titui o Código de Trânsito Brasileiro, para o fim de incluir na excepcionalida­
de prevista para o transporte de passageiros em veículo de carga ou misto a 
hipótese de aumento sazonal da demanda por transporte coletivo depassagei-
ro. ~ 

(Decisão terminativa) 
Sessão: 25.05.98 
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Projeto de Lei do Senado n° 195, de 1995, de autoria do Senador José 
Eduardo Dutra, que concede anistia dé multas cominadas pelo Tribunal Supe­
rior do Trabalho a entidades sindicais em virtude de sentença judicial. 

Sessão: 27.05.98 

Projeto de Lei do Senado nÓ 142, de 1995, de autoria do Senador Os­
mar Dias, que cria o Programa de Estímulo ao Primeiro Emprego - PEPE e dá 
outras providências. \ . 

. Sessão: 28.05.98 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À PROMULGAÇÃO 

De iniciativa da Câmara dos Deputados ..... 4 
De iniciativa do Senado Federal ............... 16 
Total ....................................................... 20 

, . 
Projeto de Resolução n° 39, de 1998, que autoriza o Estado de Goiás a 

elevar temporariamente, e em caráter excepcional, o limite de endividamento 
de que trata o inciso II do art, 4° da Resolução n° 69, de 1995, e a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Brasil, mediante repasses de recursos 
do The Export-Import Bank of Japàn, no valor de vinte e seis milhões, seis­
centos e setenta e três mil, cento e setenta.e seie dólares e dois centavos, equi­
valentes a vinte e nove milhões, setecentos e sessenta e sete mil, duzentos e ses­
senta e cinco reais e sessenta e dois centavos, em 31 de dezembro de 1997. 

Sessão: 07.05.98 

Projeto de Resolução n° 42, de 1998, que altera a Resolução n~ 131, de 
1997, que autoriza o Estado da Bahia a contratar operação de refinancia­
mento de'dívida do Estado, consubstanciada no contrato de confissão: assun­
ção, consolidação e refinanciamento de dívidas; celebrado com a União em 10 

de dezembro de 1997, com base no Protocolo de Acordo firmado entre a União 
e o Estado da Bahia, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal do Estado, no valor de novecentos e cinqüenta e nove milhões, 
seiscentos e sessenta e dois mil, setecentos e" OItehiá reais e noventa e nove 
centaw~s, ' 

Sessão: 12,05.98 
,\ 

Projeto de Resolução n° 43, de 1998, que altera a Resolução n~ 131, de 
1997, que autoriza o Estado da Bahia a contratar operação de refinancia­
mento de díVid.a do Estado, consubstanciada no contrato de confissão, assun­
ção, consolidação e refinanciamento de dívidas, celebrado com a União em 1° 
dellezembro de 1997, com base no Protocolo de Acordo firmado entre a União 

I 

i 
" I' 
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e o Estado da Bahia, no âmbito do Programa de ApoIO à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal do Estado, no valor de hum bilhão etfeZentose cinqüenta e tr~s 
milhões de reais. . -

Sessão: 12.05.98 

Projeto de Decreto Legislativo n° 146, dé 1997 (n° 224/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do EStatuto da Conferência da Haiadé 
Direito Internacional Privado, aprovado na VII Conferência, realizada no p~-' 
ríodo de 9 a 31 de outubro de 1951. " /, /.,. . .' -.' ; 

Sessão: 13.05.98 / . o.'. 

Projeto de Resolução n~le 1998, que auto;iz; ~ ~Estado -do '~;o 
Grande do Súl a emitir, atraWs de ofertas públicas, Letras Financeiras do Te-
souro do Estado do Riiff;rande do'Sub(EFTRSj;"destinàndd-se"os' recursos ao 
giro de sua dívida mobiliária com-vimcimento,no 1~ semeslrede'1998;' '.. ,~\.'. 

Sessãó:Í4.05.98 ".. .. • o • o . ':'. '\. 

~ .. // " l "'1 . t '. , ._';;,'.'~ •• 

, o 

• ' . I . i .' i' ~', • ' " I 

Projeto de Resolução n° 48, de 1998, que autoriza o Estado de Alagoas 
a transferir saldo não utilizado de operação de crédito celebrada com a Caixa 
Econômica Federal. relativa ao. Programa .de .l)esligÇlme,l;l(o,Vo'u,n,táriq ,·,PDV, 
para o pag;mento de salário~,a~r(;sa.d.o.~.dé s.~'rvidores p(Jb1!cos ~stadu(;lis., ',' -.•... 

Sessão: 14,.05.98 .",':. ".:.' ..... \_:·~':.·'.·t.',·. l_~ ',~I' '·~·I'\ 'i< .1::·.··li··"~:.·,'\.\··. 

Projeto de R,esolução .n~ 33, de 1,9~8,·q)le·autqr.i?,a, o lfstado do Paraná.,. 
a emitir, ,mediante ofertas públicas, Letras Finançe~rqs,(io Te~gu,ro.,do Estado, 
do Paraná - LFTPR, destinando-se os . recursos, ao,'girp'.d.es«a.4ivid.a, mobiliá~,. 
ria vencível no primeiro semestre de 1998. ,,,' ::.\:; : .. "·i.'.: .. ' 

Sessão: 19.05.98 
",,' ."~. ~,' :~,' ,;,::" .. ~!.',. ":' .'-:' 

. . 
• . _ . ,., . ~ '. .. ~. • ~. - '-'. ;!.'!' • (. , "\',' t \,', 

Projeto de Resolução n° 34; de i 998( qu~' aut'orizrçi'a Repubhq2 Fe{je~ ,_. 
ra~iva do Brasil a c.ontratar ope~'a~a~' .~é;.f'~1i~?, ·~x~~:;'ho:~~·v.r:lor éq.~'il~~le,!(ê .~'.: 
ate quatrocentos e quarenta e dors milhoes e cem mlllrancfJsfrances~s. junto . 

I ! ' .• \ . \, ,. _, ..• , 
ao Banque de Paris et de Pays {Jas - PARlBAS. destinada ao financiam'ento dos 
débitos da Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, referentes à 
construção da Usina Termelétrica de Candiotq lI! - ,UnidadeJ. a serem assu­
midas pela União. em decorrênóada Lei n09.143.dé '8 ·(jé·dÚ~mbi·o <J~ }'995. 

Sessão: 19,05.98 '. ':,, 
.' • I 

. '. . ~. 

Projeto de Resolução n° 49, de 1998, que autorizó"a União a contratár 1i :. 

operação de crédito externo junto ao Banco Internacional pára·Re~onStnlção.é-\' 
Desenvolvimento - BIRD. no valor equivalente a até US$ 198.000,000:00, des-
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ltinada a financiar parcialmente o Progra'}la de Desenvolvimento de Recursos 
Hídricos do Semi-Arido Brasileiro - PROA GUA. . , 

(Aprovado nos termos do art. 336, "a", do Regimento Interno). 
Sessão: 19.05.98 

Projeto de Resolução nO 29, de 1998, que autoriza a República Fede­
rativa do Brasil a contratar operação de crédito externo com o Banque Natio­
nale de Paris - BNP, no valor equivalente a sete milhões, treze mil e cem dóla­
res norte-americanos, de principal, destinando-se os recursos ao financia­
mento parcial do Programa de Banco de Testes para Desenvolvimento de Pro­
pulsores de Satélites. 

Sessão: 21.05.98 
,I '< 

.Projeto de: Resolução n° 30; de 1998, que autoriza a República Fede­
rativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor de cinqüenta 
e um milhões, trezentos e dezoito mil, cinqüenta dólares norte~americanos e 
oitenta e oito centavos junto ao Peene Werft GmbH (Programa de Reaparelha-

i mento da Marinha) .. 
Sessão: 21.05.98 

Projeto 'de Resolução 'n° 50, de 1998, que autoriza o Estado do' Espírito' 
Santo a contratar op'e'ràção de' iefinanciàmento 'de dívidas do Estado, con-

i substanciada no contrato de confissão, assunção, consolidação e refinancia-
I 

mento de dívidas, celebrado com a União, em 24 de março de 1998, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturáçãoe ao Ajuste Fiscal dos Estados, no 
valor total de quatrocentos e 'vínte e nove milhões, oitocentos e oitenia e sete 
mil, 'seiscentos e'quarenta eóito réaise setenta centavos. ..' 

Sessão: 21.05.98 . 
, , 

P,r-ojeto de Resolução n° 51, de 1998, que autoriza o Estado do Amazo­
nas a c~ntf.atar, junto à Caixa Econômica Federal- CEF, cQm o'aval da Uni­
ão, rIO 'âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estado~, oie~a.ção'~ei;~é4it~,ni? valordeçento e.vinte milhõés de reais~ , 

. " Sessão:' 2i.05.98·' " , ' , ' , 
, • • • • ~ ~ 1

1 ,', • ~. r'~·. .' .. . 

Projeto de Res~luçãO 'no 52, 'd~' 1998, que autoriza o Estado do Âmazo­
nas a contratar operação de refinanciamento de dívidas do Estado, consubs­
tanciadas no contrato de confissão, promessa de assunção, cOrlsolida'ção e re­
financiamento de dívidas, celebrado com a União, em 11 de março de 1998, no 
âmbito do Programa deApoio à Reestruturação e ao Ajuste.Fiscal dos Esta-
dos, no valor lotai de cento e vinte milhões de reais. ' 

Sessão: 21.05.98 

/ 
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Projeto de Resolução n° 56, deJ998, que autoriza o,Estado de Minas 
Gerais a contratar operação de refinanciamento de dividas mobiliá;i~\.e ,co?,,­
tratual do Estado, con~ubstanciadaS' no contrato de confissãQ, prf?me~sa de 
assunção, consolidação e refinanciamento de dívidas, celebrado coma União, 
em 18 de fevereiro de 1998, com base no protocolo de acordo firmado entre a 
União e o Governo do Estado de M'inas Gerais, no âmbito do Programa de 

., .. 'a 

Apoio à Reestruturação ,e ao Ajuste Fiscal 40 Estados .. fJo valqr. de qnze bi-
lhões, oitocentos e vinte e sete milhões, ,quinh~ntos e. quarenta',mil, .duzento~, e 
oito reais e noventa e dois' centavos. . ~ -. ' " 

Sessão: 28.05.98 ", 
. \ 

Projeto de Resoíução n° 5~, dle 1998, que autoriza o Estqdo. de Minas 
Gerais a contratar operação de crédito consubstanciada no contrato de Aber­
tura de Crédito e de Compra e V~nda de Ativos celebrado entre a União, o 
Estado de Minas Gerais, \ o Banco do Estado de Minás Gerais - BEMGE, o 
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais'S/A : BDMG ea Caixá Econômi­
ca do Estado de Minas Gerais S/A- 'MINASCAIXA, nos termos dodj~posto na 
Medida Provisória n° 1.654-23, de 15.4.98, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor íotJI de qiúHro" bi­
lhões, trezentos e quarenta e quatro milhões, trezentos e trinta e ie/S'mil reais. 

Sessão: 28.05.98 

) ~ , ' . ~ '~'~ ... .'l,'- t t~ ~~ 

·Projeto de Resolução n° 28, de 1998, que autoriza o Estado dO,Rio 
Grande do Norté a contratar operação de refinanci~men'to de sua. dívida, 'co~~ 
substanciada no contrato de confissão, promessa de' assunção, consolidação e . . . . \ ,-' ~ , ~ 

refinanciamento de dívidas, celebrado, com apniãp, em" 26 de nov~trlbro 1~ 
1997,no.âmbito do Programa de Apoio à Rees~ruturação e ao ,(1.J,ufte F!scql 
dos Estados. 

Sessão: 28.05.98 

~. ... t~·· ,l, r') .. ~ _.('" 

Projeto de Decreto Legislativo n°, ,2, de ,19?8 (nO, ~9/95, ~a Câmar~ ~.?s 
Deputados), que aprova o texto, do Acordo sobre, a C.onstruçãq.e U{ilização de 
um Prédio para a Ampliação das Instalqções da pmb,aixada .do Brasil em 
Luanda e para Habitação dos Funcionários Diplomát~cos: .Téénicos e'Admi­
nistrativos, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Popular de Angola, em 28 de janeiro de 1989. 

/. 

Sessão: 28.05.98 : 
" 

• • ~'.\ ' ... L • ~ \. ", t.~~. ~~ ~ " •• 

Projeto de Decreto L'!gislativo,n°,lO,.de 1998 (na 581/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o t'exto 'da Convenção Interná~io'nal sob":'e'Prep'á~ 

, . '.01 I, "~'I \. . '. '.. • \' l·' . .~.\ 

ro, Resposta e Cooperação em Caso de Poluição por Oleo, 1990, conc/uída.em 
Londres, em 30 de novembro de'1990. '" - , ...... '" " .. ' 

.. " h .. o;. j+ ,~ \~ , 

Sessão: 28.05.98 
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Projeto de Decreto Legislativo n° 16, de 1998 (nO 583/97, na Câmara 
. dos Deputad'os), que aprova o texto modificativo ao Convênio Constitutivo do 
Banco Africano de Desenvolvimento, aprovado pela Resolução B/BG/97/05. 

Sessão: 28.05.98 

MENSAGENS RELATIVAS A ESCOLHA DE AUTORIDADES 

De iniciativa do Presidente da República." 7 
Total.. .................................................. ; .... 7 

Mensagem nO Ü5, de 1998 (nO 371/98, na origem), de 31 de março úl­
timo, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Doutor Aldir Guimarães Passarinho Júnior para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, em vaga reservada a juízes 
áé'Tribunais Regionais Federais, decorrente da aposentadoria do Ministro José 
de Jesus Filho. 

Sessão: 06.05.98 

Mensagem n° 133, de 1998 (nO 460/98, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal o nome do 
Doutor Carlos Alberto Marques Soares para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar, na vaga reservada a Juiz Auditor e decorrente da 
aposentadoria do Ministro Antonio Carlos de. Seixas Telles. 

Sessão: 20.05.98 

Mensagem n° 153, de 1998 (nO 580/98, na origem), de 15 de maio do 
corre~te, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Mércio Felsky para exercer o cargo de Conselhei­
ro do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, do Ministério da 
Justiça. 

Sessão: 27.05.98. 

Mensagem n° 154, de 1998 (nO 581/98, na origem), de 15 de maio do 
corrente, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 

I Senado a escolha do Senhor Ruy Afonso de Santacruz Lima para exercer o 
cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econômica -
CADE, do Ministério da Justiça. 

Sessão: 27.05.98 

Mensagem nO 155, de 1998 (nO 582/98, na origem), de 15 de maio do 
corrente, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Marcelo Procópio Calliari para exercer o cargo 
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I 

de Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, do 
Ministério da Justiça. 

Sessão: 27.05.98 

Mensagem n° 158, de 1998 (na 583/98, na origem), de 15 de maio do 
corrente, pela qual o Senhor President<e da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Gesner José Oliveira Filho para exercer o cargo 
de PJ;esidente do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, do 
Ministério da Justiça. 

Sessão: 27.05.98 

Mensagem n° 158, de 1998 (na 583/98, na origem), de 15 de maio do 
corrente, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha da Senhora Lúcia Helena Salgado e Silva para exercer o 
cargo de Conselheira do Conselho Administrativo de Defesa Econômica -
CADE, do Ministério da Justiça. 

Sessão: 27.05.98 

MENSAGENS RELATIVAS A ESCOLHA DE CHEFES DE MISSÕES 
DIPLOMÁTICAS 

De iniciativa do Presidente da República .... 7 
Total ......................................................... 7 

Mensagem n° 102, de 1998 (na 238/98, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República subfnete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
João Cârlos Pessoa FragosQ, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Helênica. 

Sessão: 06.05.98 
....-,':, '~.I/ 

Mensagem n° 113, de 1998 (na 334/98, na origem), pela qual o Seflhor'~ 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor' "-. 
RobertoSoa~es..:de-Oliveira, Ministro de Primeira Classe do Quadro Perma- \ 
nente da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à Confederação Suíça. 

Sessão: 06.05.98 

Mensagem n° 106, de 1998 (n° 273/98, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente dà República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
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, Marcus Camacho de Vincenzi, Ministro de Primeira Classe do Quadro Per­
manente da Carreira de Diplomata, para exercer a função ,de Embaixador do 
Brasil junto à República da Colômbia. 

Sessão: 20.05.98 

Mensagem n° 126, de 1998 (nO 403/98, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Marco Cesar Meira Naslausky, Ministro de Primeira Classe do Quadro Per­
manente da Carreira' de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Santa Sé e, cumulativamente, junto à Ordem Soberanl} e Militar 
de Malta. 

Sessão: 20.05.98 

Mensagem n° 121, de 1998 (nO 402/98, na origem), pela qual o Senhor 
Pre~idente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Stélio Marcos Amarante, Ministro de Primeira Classe do Quadro Permanente 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República da Bolívia. 

Sessão: 27.05.98 

Mensagem n° 128, de 1998 (nO 444/98, na origem), pela,qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Ricardo Carvalho do Nascimento Borges, Ministro de Segunda Classe do 
Quadro Permanente da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República do Senegal. 

Sessão: 27.05.98 

Mensagem nO 131, de 1998 (n° 455/98, na origem), pela ,qual.o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome dI? Senhor 
Joaquim Augusto Whitáker Salles, Ministro de Segunda Classe do Quadro 
Permanente da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 

I Brasil junto à República do Quênia. 
Sessão: 27.05.98 

., 
. MATÉRIAS REJEITADAS E ENCAMIN~DAS AO ARQUIVO 

De iniciativa do Senado Federal... ....................... 2 
Total.. ................................................................ 2 

Projeto de Lei do Senado n° 135, de 1995, de autoria do Senador Er­
nandes Amorim, que dispõe sobre a exploração a, corte razo da floresta e de-
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mais formas de vegetação arbórea da bacia amazônica em áreas selecionadas 
'pelo zoneamento Ecológico-Econômico para uso alternativo do solo. ! 

(Art. 254 do Regimento Interno). 
Sessão: 20.05.98 

Projeto de Lei do Senado n° 118, de 1995, de autoria dos Senad<;>res 
Osmar Dias e Esperidião Amin, que altera o § r e acrescenta o § 3° ao art. 16 
da Lei n° 8.880, de 28 de maio de 1994, e retificada em l° de junho de 1994, 
que dispõe sobre o Programa de Estabilização Econômica e o Sistema Mone­
tário Nacional, institui a Unidade Real de ValOr - URVe dá outras provid~nci­
as. 

(Decisão terminativa) . 
Sessão: 26.05.98 

MATÉRIAS DECLARADAS PREJUDICADAS 

De iniciativa do Senado Federal... .............. 3 
Total. ........................................................ 3 

Requerimento n° 88, de 1997, do Senador Pedro Simon, solicitando, 
nos termos regimentais, a realização de um Seminário Nacional com o objetivo 
de debatér questões relativas à privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 

Sessão: 07.05.98 

Proposta de Emenda à Constituição n° 24, de 1997, tendo como pri­
meiro signatário o Senador Pedro Simon, que altera o art. 143 da Constituição 
Federal (serviço c·ivil obrigatório). '-1' . . 

Sessão: 13.05.98 I 
Projeto de Lei do Senado nO 143, de 1995, de autoria do Senador Os­

mar Dias, que concede incentivo tributário ao empregador participante do 
Programa de Estímulo ao Primeiro Emprego - PEPE e dá outras providências. 

Sessão: 20.05.98 

MATÉRIAS RETIRADAS PELO AUTOR 
! ,.1 1 i 

"0 I 

De iniciativa do Senado Federal.. ....................... 2 
Total ................................................................... 2 

Projeto de Lei do Senado n° 85, de 1998-Complementar, de autoria do 
Senador Sebastião Rocha, que autoriza o POder Executivo a criar a Região 
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IInt~grada de Des rzvolvimentodo Pará e Amapá - RIPAMA e institui~ o Pro­
grama Especial de Desimvplvimento do Delta do Rio Amazonas e da outras 
Iprovidências.· - \ - -- •. - -.-

r

i (Retirado nos 'termos do Requerimento n° 240, de 1998) 
. Sessão: 07.05.98 

!! Projeto de di do Senado n° 69, de 1997, de autoria do Senador José 
Ignácio Ferreira, que, regulamenta a experimentação técnico-científica na área 

: de engenharia genéti'ca, vedando ·os procedimentos que visem à duplicação do 
. genoma humano comi a finalidade de obtenção de clones de embriões e seres 
humanos, e dá outras !providências. 

(Retirado nos termos do Requerimento nO 269, de 1998) 
Sessão: 19.05.98 .. 

. ~." ~ OUTRAS DELIBERAÇÕES 
'. 

De iniciativa do Senado Federal... .............. 8 
TotaL ....................................................... 8 

J iJ . 
I 

.' . Requ~~imentti n° 286, de 1998, da Senadora Emilia Fernandes e do Se­
nador Eduà.rdo Supli~y, solicitando, nos termos' regimentais, mserçãó -em Ata 
:." I ) r .' 

'de voto de profundo pesar pelo falecimento do cantor Nelson Gonçalves, ocor-
rido no último dia 19 de abril, bem como sejam enviadas à família enlutada os 
votos de condolências do Senado Federal. 

Sessão: 06.05.98 
~ '. ./'" 

'I : - ; .' J "" •• t" 

Requerirítenton0248, de 1998, dos Senadores Ademir Andrade e Edu~ 
ardo Suplicy, solicitando, nos termos regimentais, a convocação do Ministro de 
Estado da Educação para, perante o Plenário do Senado Federal, tratar da polí­
tica do Governo Federal para o ensino superior. 

Sessão: 13.05.98 

Requerimento n° 326, de 1998, do Senador José Eduardo Dutra, solici­
tando, nos termos do art. 71, inciso VII, da Constituição Federal, que ó Tribu­

;nal de Contas da União realize inspeção ~special e extraordinária sobre o Pre­
jeto de Irrigação de Jacarecica 11 e o contrato fIrmado entre o Governo do Esta­
do de Sergipe, através das empresas públicas Companhia Estadual de Habitação 
e Obras Públicas (CEHOP) e Companhia de Desenvolvimento de Recursos Hí­
dricos e Irrigação de Sergipe (COHIDRO), e as empresas Contécnica Ltda -
Consultoria e Planejamento e a Construtora Norberto Odebrecht S/A, a fIm de 
examinar os aspectos que especifIca. 

Sessão: .19.05.98 ' , \ 

, ' \ 

09597 



09598 Terça-feira 2 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Junho de 19.,98 

Requerimento n° 336, de 19!~8, do Senador Pedro Simon, solicitando, 
nos tennos regimentais, inserção em Ata de um voto de pesar pelo falecimento 
do Professor Leônidas Rangel Xausa, Conselheiro do CADE - Conselho Admi­
nistrativo de Defesa Econômica e seu suplente como Senador. 

Sessão: 20.05.98 

Requerimento n° 153, de 1998, do Senador Pedro Simon, solicitando, 
nos tennos regimentais, a criação de \Una Comissão Especial Temporária, com~ 
posta de onze membros titulares e igual número de suplentes, para, no prazo de 
cento e vinte dias, estudar as causas do desemprçgo e do subemprego no Brasil. 

Sessão: 20.05.98 .. 

Requerimento n° 160, de 1998, do Senador Waldeck Omelas e outros 
senhores Seriadores, solicitando, nos tennos regimentais, a criação de Comissão 
Especial Temporária, composta de onze membros titulares e igual número de 
suplentes, para, no prazo de até 15 de dezembro do ano em curso, promover 
estudos tendo em vista o exame de propostas de Refonna Tributária. 

Sessão: 20.05.98 !. . 

Requerimento n° 268, de 1998, do Senador Djalma Falcão, solicitando, 
nos tennos regimentais, a criação de Comissão Especial Temporária, composta 
de nove membros titulares e igual número de suplentes, para, no prazo de no­
venta dias, promover uma verificação in loco dos efeitos produzidos pela atual 
seca que assola o Nordeste do Brasil. . 

Sessão: 20.05.98 . \ 

Requerimento n° 352, de 1998, do Senador José Bianco, solicitando, 
nos tennos do art. 71,inciso IV, da Constituição Federàl, seja realizada, pelo 
Tribunal de Contas' da Uni'ão, auditoria nas contás'ütiliz~da~ para' moVimentar 
os recursos referentes aos ionvênio~ firmados entre ,diversos órgãos federais e o 
Governo do Estado de Rondônia. . . 

I . 

Sessão: 27.05.98 

SESSÕES PLENÁR.IAS REALIZADAS 
.1('1. a31 demaio'dd998) . 

\ 

\ 
Não deliberativas .............................................................. 8 

Deliberativas ordinárias .................... : ............................. 12 

Total ...........•........................................•.•........... 20 

I 
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,. 

,DIÁRIO DO SENADO FEDERAL .. 
SESSÕES PLENÁRIAS REALIZADAS 

(6 de janeiro a 31 de maio de 1998) 

Não deliberativas ........................................................... 33 

Deliberativas ordinárias ....................... . . .............. 48 

Deliberativas extra~rdinárias: .... : ......... ·. . ....................... 6 

Total' .: ........ : ... : ......... ~ ......................................... 87 

Terça-feira 2 09599 

, SUMÁRIO DAS MÁ TÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
'":' 'W a 31 de maio de 1998) 

·.MATÉRIAS APROV\'\DAS ••••• ,;j._._._ .... .-.: ... ; ......... ~ ............................................... _ ........... 50 
f,.,;:,';'. ' .' . 

Proposta de Emenda à Constituição enviada à promulgação, ........................... 1 

Propostas de Emenda à Constituição enviadas à Câmara dos Deputados ........... 2 
. . " . . ~ 

: '. Projetos' aprovados e enViados à sanção...................................... .. ................ 8 
'. ~ .~' ::; ~ t-~, .; . " " 

(. I: Projetos aprovados, e ,enviados.à Câmara dos Deputados ................................ 5 , ' -

• Projetos apreciadospeJo Plenário ............................................ 3 
• Projetos apreciados nas comissões, em decisão terminativa ...... 2 

. Projetos aprovados e enviados,à promulgação ........ : ....................................... AO 
"'.' bper~çàJ;deáJdito ................. : .......... : ... ' ................................ l6 

"';' ". i ::; i, .', :,' ~ _. . .. '.' - -' ,~". .: 1 , 

" I • Acordos Internaàóílàis: .. ~.~ ... ~ ..................... ~ ............................. 4 
_~~',rl'~:-!':."! .,~,:~;,_, ',.I" I. 

" . Ménsàgêns 'relíúl"às 'a~ escôlhà"de Chefes de Missões Diplomáticas ................... 7 

Mensagens relativas a escolha de Autoridades ......................... :................... .... 7 

MATÉRIAS ENVIADAS AO ARQUIVO .......................................................................... , .... 7 

Matérias rejeitadas (àri1254 do Regimento Interno) ......................................... 1 
. l ;., I," . 

MatérifLs rejeitadas (art. 91 do Regimento Interno) ..................... ... 1 

Matérias declaradas prejudicadas ................................................................... 3 

Matérias retiradas pelo autor........................... .. ............................................. 2 

I 

: TOTAL pE ~ ttRIAS APRECIADAS ..................................................... 57 

, ! 
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. / / 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(6 de janeiro a 3,1 de maio de 1998) 

MA TÉRIAS APROVADAS •••••••.•••.•••••••••••••• " ................................................................. 165 

Proposta de Emenda à Constituição enviada à promulgação ........................... 2 
. 

Propostas de Emenda à Constituição enviadas à Câmara dos Deputados ...... : .... 2 

Projetos aprovados e enviados à sanção ................................................... : .... 27 
, 

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados .................... ~.:.: ....... 18 
• Projetos apreciados pelo Plenário ........ .................................. 12 
• Projetos apreciados nas comissões,. em decisão terminativa ...... 6 

Projetos aprovados e enviados à promulgação ............................................... 91 
• Acordos internacionais ....................... : .............................. ~ .... 21 
• Concessões de telecomunicações ................... , .. ; ..................... 24 

O -.~ 'do .., 44 • peraçoesuecre 1tO ............................... , ............................ .. 
• Assuntos administrativos ............. .............................................. 2 

Mensagens relativas a escolha de Chefes de Missões Diplomáticas ................. ~ 5 

Mensagens relativas a escolha de Autoridades ............................. : ............... : .. 10 
, . 

MATÉRIAS ENVIADAS AO ARQUIVO .................................. ~ .............................. : .......... 23 
. . - .... 

Matérias rejeitaaas (art. 254 do Regimento Interno) ...................... 1. ................. 3 

Matéria rejeitada (art. 101, § la, do Regimento Interno) ............. .' ... : ................. 1 

Matéria rejeitada (art. 91 do Regimento Interno) ........ : ................................. 1 

Matérias declaradas prejudicadas ................ , ................................. " ................ 10 
. . . 

Matérias retiradas pelo autor ............................................................................ 8 

TOTAL DE MATÉRIAS A·PRECIADAS,.. ••••••••• ~~ •••••••••••••••••••• ~ ............... 188 

/ 
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SF/369/98 

SF/444/98 

SFf448/98 

SGMl167f98 

SGMl169f98 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 09601 

CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Ministro Anselmó Santi- Encaminha avulso do Projeto 
ago - Superior Tribunal de Resolução n° 55, de 1996. 
de Justiça 

Presidente do Tribunal Encaminha requerimento de 
de Contas da União infonnações aprovado pela 

Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

Presidente da Comissão 
Parlamentar Conjunta do 
MERCOSUL. 

Encaminha Projeto de Lei do 
Senado n° 112, de 1998, de 
autoria do Senador Júlio 
Campos. 

Juiz Federal Substituto Encaminha Resolução n° 12, 
da 3' Vara Federal. de 1997. 

Assessor Técnico 
Câmara Municipal 
Varginha-MG. 

da Encaminha COpIa da Lei n° 
de 9.615, de 1998 (Lei PeIé). 

COMISSÃO 
DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
RELATÓRIO DE ATIVIDADES 

MAIO- 98 

REUNiÕES CONVOCADAS 
E REALIZADAS NA 4' SESSÃO LEGISLATIVA ORDINARIA 

DA 50' LEGISLATURA 

REUNiÕES REALIZADAS 

ORDINARIAS 07 

EXTRAORDINARIAS 04 

TOTAL 11 

MATt:RIAS APRECIADAS EM CAMTER TERMINATIVO 

PROJETOS DE LEI MAR ABR MAl MAR 
DO SENADO MAl 

. 

APROVADOS 05 05 

REJEITADOS 04 04 

TOTAL 
09 09 11·' ;.' 
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\ 
\ 

PARECERES APRECIADOS - 1991 \ 

4' SEssAo LEGISLATIVA OftDINARIA DA 50' LEGISLATURA \ / 

PROJETOS DE LEI MAR ABR MAl MAR I 
DO SENADO MAl I 

f 

! 
PELA APROVAÇAo 

I 

PELA REJEIÇAo 01 01 I 
POR AUDI~NCIA A I 

I 
CCJ 02 02 

/ TOTAL 
03 03 

/ 
/ 

PROJETOS DE LEI ~'AR ABR MAl MAR ./ 

DO SENADO MAl " 
>:~ 

COMPLEMENTAR 

01 01 02 
PELA APROVAÇAo 

PELA REJEIÇAO 
TOTAL 01 01 02 

~v~._w MAR ABR MAl MAR 
OLuçAo MAl 

PELA APROVAÇAo 01 01 
TOTAL 

01 01 

i 
DIVERSOS MI\R ABR MAl MAR 

I MAl 
I 

POR ORIENTAÇAo A 01 01 
SEGUIR 
TOTAL 

- 01 01 

PROJETOS DE LEI DA MAR ABR MAl MAR 
CAMARA MAl 

PELA 
APROVAÇAo 02 02 04 
PELA 
REJEIÇAo 01 01 
TOTAL 

02 03 05 



\1 
. I 

Junho de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EMENDAS DA MAR ABR MAl MAR 
CAMARA MAl 

PELA 
APROVAÇAo 01 01 
TOTAL 

01 01 

(OFS) OFICIO"S" MAR ABR MAl MAR 
MAl 

APROVADOS NOS 
TERMOS DE PRS oa 03 17 21 

TOTAL 
oa 03 17 21 

(MSF) MENSAGENS MAR ABR MAl MAR 
MAl 

APROVADAS NOS 
TERMOS DE PRS 05 03 01 09 
APROVADAS NOS 
TERMOS DE PDS 01 01 
INDICANDO 
AUTORIDADES 05 05 
TOTAL 

05 03 07 15 

QUADRO CONSOLIDADO DOS PARECERES APRECIADOS PELACÁE • 1991 
4" SEssAo LEGISLATIVA ORDINARIA DA 50' LEGISLATURA 

PARECERES MAR ABR MAl MAR 
MAl 

PELA APROVAÇAo 
03 01 04 oa 

PELA REJEIÇAO 
02 02 

POR AUDI~NCIA A CCJ 
02 02 

APROVADOS NOS 
TERMOS DE PRS .. 13 .- ·6· 11 37 

APROVADOS NOS 
TERMOS DE PDS 01 01 

POR ORIENTAÇAO A 
SEGUIR 01 01 

APROVANDO IND. DE 
AUTORIDADES 05 05 

TOTAL 16 7 33 56 

Terça-feira 2 09603 



DATA 

28.04.98 

26.05.91 

26.05.91 

26.05.91 

211.05.98 

26.05.98 

AUDI@NCIAS, DEPOIMENTOS 
E COMPÀRECIMENTO DE AUTORIDADES REALIZADOS NA CAE NA 

4· SESSAO LEGISLATIVA ORDINARIA DA 50· LEGISLATURA 

ASSUNTO PARTICIPANTES 

EMPRÉSTIMO DE TRANSFORMAÇAo DO BANCO DO PEDRO PARENTE, SECRETARO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO VALOR DE RS EDUARDO AUGUSTO GUIMAMES, SECRETARIO DO TESOURO NACIONAL, E 
284.632.000,00.; E OPERAÇÕES DE CRÉDITOS PAOLO ENRICO MARIA ZAGHEN, DIRETOR DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. 
CONTRATADAS ENTRE A CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
E DIVERSOS ESTADOS BRASILEIROS, RELATIVAS A 
AQUISIÇAo DE OPERAÇÕES DE ANTECIPAÇAo DE 
RECEITA ORÇAMENTARIA. ARO. 

MSF N • 153/98 • Submete à apreclaçAo do Senado APROVADA A INDICAÇAo POR 17 VOTOS FAVoRAvEIS E UMA ABSTENÇAo. 
Federal o nome do Senhor Mérclo Felsky, para exe!,cer o 
cargo de Conselheiro do CONSELHO ADMINISTRATIVO 
DE DEFESA ECONOMICA • CADE, DO MINISTÉRIO DA 
JUSTIÇA. 

MSF N • 154198 • Submete à apreclaçAo do Senado APROVADA A INDICAÇAo POR 17 VOTOS FAVoRAvEIS E UMA ABSTENÇAo. 
Federal o nome do Senhor Ruy Afonso de Santacruz 
Lima, para exercer o cargo de Conselheiro do 
CONSELHQ AD!!I!!!\!!ST:'".ATIVO üc üi:fESA ECONOMICA • 
CADE, DO MINISTÉRIO DA JUSTiÇA. 

MSF N • 155191 -Submete à apreciação do Senado APROVADA A INDICAÇAo POR 17 VOTOS FAVoRAVEIS E UMA ABSTENÇAo. 
Federal o nome. do Senhor Marcelo Procópio Call1art, 
para exercer o cargo de Conselheiro do CONSELHO 
ADMINISTRATIVO DE DE;FESA ECONOMICA • CADE, DO 
MINISTÉRIO DA JUSTiÇA. 

MSF N • 158191 • Submete à apreciação do Senado APROVADA A INDICAÇAO POR 17 VOTOS FAVORAVEIS E UMA ABSTENÇAo. 
Federal o nome do Senhor Gesner José de Oliveira, para 
exercer o cargo de Presidente do CONSELHO 
ADMINiStRATIVO DE DEFESA ECONOMICA • CADE, DO 
MINISTÉRIO DA JUSTiÇA. 

MSF N • 158198 • Submeta à apreciação do Senado APROVADA A INDICAÇAo POR 17 VOTOS FAVoRAVEIS E UMA ABSTENÇAo. 
Federal o nome da Senhora Lúcia Helena Salgado e 
Silva, para exercer o cargo de Conselheira do 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONOMICA • 
CADE, DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. 
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I 

CO_MISSÃO 
. ....'~ 

, 

OE 
, \ 

EDUCAÇÃO 

. ' , . 

4a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA 
DA soa LEGISLATURA ' 

" . 

MATÉRIAS APRECIADAS EM 1998 

" 

MAIO, 
, -' 

Reuniões Extraordinárias Convocadas ................ 04 

Reuniões Realizadas ................................................................. 02 

PROPOSIÇÕES NÃO TERMINATIVAS 

(POS) PROJETOS DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

PELA 
APROVAÇÃO 

PELA 
REJEiÇÃO 

TOTAL 

MAIO 
, 

19 

-- DO 

" ' 

. - - - 19 ,--, , 

\. ." 

I 

I I I 

,', 

,- , 

. , 
, ' 

, . f ~ 

.ro f :,.;,t í , , , 

.' -
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COMISSÃODE.RELAÇÔES E.XTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

.'f-, 

,," ..... ' i . 

.' , ~ 

. , 

REUNIÕES REALIZADAS 
NA 50· LEGISLATURA -1998 

REUNiõES ORDINÁRIAS .......... :: .• :08 

RÉUNIOES EXTRAORDINÁ.RIAS .................. 04 \ . . . . 

/ 

.1 ./' tI 
'\.:tr'-: : 

MAl'ÉRIASAPRECIADAS EM CARÁTER TERMINATIVO 
. .', .. DuRANTE A 50· LEGISLATURA DE 1998 .. 

, 

PROJETOS DE LEI 
DÓ SENADO: 

. 'APROVADOS""'" , ... , I 

. REJEITADOS" .'. 

TOTAL 
'". ~". 

I 
'. ~ "(""n.,, . , , 

JAN r .. ". 
"i o.'" 

I:'EV 
i 

",-'I. 

I .., . " '.-

1"" 

MAR ABR MAl JUN JUL AGO , 
o " 

.... 
, '. , 

.... .. , ... . . 

; -,. 
, ~' ,I ,* ' .• ;. ,', ,1,1 j . 'I : . 1 •. <: '. 

I 

- .. ~'~, I" ••. , 
~ ! ....... ",." .......... - . ~ ., 

. J •.. ~_~'._ • 

PROJETOS DE LEI 
'. 'DO SENADO 

PELA APROV,AÇAO 

PELA REJ~lçi\(r ... 

POR AUDltNCIA 
A CCJ""' 

TOTAL 

i , 
~ .............. \j'.,_ .. "" 

.. i . . : ~ 

i;j~r ARECERES APRECIADOS' i .• 

DA 50· LEGISLATURA DE 1998 

'. ,i,.'. '''_', ",', .... "''1'',,., ... '',", 

,I 

lAN FEV MAR ABR MAl, JUN JUL AGO 
'. .... : ~ ;t. , , 
- - - -.. 
J ... :":"~ ,~.r~ .. 

_, ~ R 

- - - -

SET OUT 

SET OUT 

NOV 

NOV 

I 
Junho de 1998 

/" 

DEZ JANI 
DEZ 

DEZ JANI 
DEZ 
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i 

Junho' de 1~98 

PROJETOS DE LEI I DOSENADO 
COMPLEMENTAR 

PELA APROVAÇÃO 
I 

PELA R_~EIÇÃO 

I' TOTAL 

I 
PROJETOS DE 

LEI DA CÃMARA 

: PELA APROVAÇÃO 

I POR _ DI'::IGENCIA 
~UNTO A CAMARA 

I TOTAL 

I 
PROJETOS DE 

DECRETO 
; LEGISLATIVO (PDS) 
! PELA APROVAÇÃO 

TOTAL 

MENSAGENS 
I (MSF) . 

PELA APROVAÇÃO 

TOTAL: I 

! .... 

I , 

JAN 

-

-

JAN 

-

-
.. 

JAN' 

1 
1 

JAN 

1 
i. 

.'! 

< ':" 
": 

DIÁRIO DO 'SENADO FEDERAL 
" , '.' ;:. ~. i',,; .. !' :',. 

I· .' . 
; ;,Terça'feira 2 09607 

. - ... 
FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET 0UT NOV DEZ JAN/ 

-', ~' . DEZ 
I ! ". , 

' ' .. c ~ , ,.o 
" 

- - - .' 

, , · 
, 

, . - - -
". I.:' .;.' 

:.. .. \ " 

. j . 

FEV MAR ABR MAl JUN ' JUL AGO SET OUT, NOV'; ,DEZ JAN/ , DEZ 
I, 

.. 
., 
., 

- ,,- - " 01 ! I 
I, 

" ! . , 
. : 

" .... " 

01 
. - - - ; '",', 

" " 

.. ! . 
,.' , -.' . , . 

FEV 'MAR ABR MAr JUN' JUL AGO SET . pUT NOV DEZ JAN/ 
.' ",', 

. 
. " í, "J " DEZ :., . 

. 

5 12 - 3 . ' 

5 12 - '. , ';. : , > " .' 

, I 

FEV MAR ABR MAl JUN JUL AG9 SET, OU:r NOV DEZ, .MAR! 

" i DEZ '. , .. ' 

2, :5 4 3. 
, ; 

.1' " " ; I " 

,2. :5 ;4, 3 " 
, 

.. :" ',' .. ,~ 
, .- , " . 

: 
'P"' .. ,'··'··· """,','1_,'4" ,',." ,.,,--' ~ ~ " .. ., . .y. ~. ':'''< 

" 
,,-,-,1"" -- .. ._,r .,.:.. i' -1; J " 

: 

, 

I 

I 

REQUERIMENTOS 
(RQS) 

PELA APROVAÇÃO 

TOTAL 

PROJETO DE 
RESOLUÇÃO DO 

SENADO /PRS) 
PELA APROVAÇÃO 

TOTAL 

DIVERSOS 
(DIV) , . 

PELA APROVAÇÃO 

TOTAL' . 

JAN FEV 

- -
- -

JAN FEV 

- -
- -

JAN FEV 

" " 

MAR ABR MAl JUN JUL 

1 - 1 
1 -

MAR' ABR MAl JUN JUL ., 
l' '\. , ;,,' 

1 -
1 -

MAR ABR MAl JUN JUL 

. 
., 

AGq SET OUT NOV DEZ MAR! 
" DEZ . , 

" 
> 

" ' 
. , 

'" · \~ . 
. ., 

" " -, , ' ... 
" "J ~ 'i , , 

i .. ; , , 
'. 

AGO SET, OUT NOV 'DEZ MAR! 
" n~. ",- , I DEZ ".; 

.', 
, 

.. 

f' 5· , I ~ , 
, 

q" ; 
" . :,':., . , 

I 

AGO SEr OllT NOVDEZ MAR! 
, . ;r-"';.". . DEZ 

·'1 ' -,I' 

:) 
" " 

, JJ,; , . ,i ~., I 
. I ':'\.,-,-" 

". " . ) . ',. "\:> o,' (~' · . 
,: t-· 
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QUADRO CONSOLIDADO DOS PARECERES APRECIADOS PELA CRE-
- . . 1998 

3" SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 50· LEGISLATURA 

PARECERES JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ MAR/ 

PELA APROVAÇÃO 

PELA REJEiÇÃO 

POR ~UDltNCIA A CCJ 
, 

I 
APROVAÇÃO· DE INDICAÇÃO 
DE AUTORIDADES 
POR DlLlGtNCIAS JUNTO A 
CÂMARA DOS DEPUTADOS . 

TOTAL . 

-
)(' 

2 

-" 

2 

7 19 4 05 

15 

; 

7 19 4 20 

: .:.-A--k-~ MÁ CO PARE!'ITE FIÍ.JHO 
RETARIO 

CONGRESSO NACIONAL - 1998 . 
RESENHA"DAS·MATÉRIAS APRECIADAS NO PERioDO DE 1° A 31 DE MAIO 

MÊS 

Maio 

Maio 

Maio 

~; , , 

I MENSAGEM I 
284/98-CN 
(n" 504/98, 
na origem) 

. 285/98-CN 
., (n° 505/98: . 

na origem) 

277198-CN 
(n° 479/98, 
,na origem) ~ 

... ~ 
I 
1 

TIPO E N' 

MP n" 1.606-20. 
, publ. no 0.0. 

de 29-4-98 

MP n° 1.608-14. 
publ. no 0.0' 

i de 29-4-98 
I 

MP n"I.647·15. 
publ. nri 0.0. 
I de 24-4-98 

MP •• promulgadas .................................................................. 06 
PLVI- slnclonados .... " ............................................................. 10 
PLNs - saudouados .... , ............................................................. 01 
PRN - promu·lgadn .................................................................... OI 
Total de maltrlas apreciadas .................................................. 10 

EMENTA 

Dispõe sobre a exlinção de cargos no âmbito da 
Administraçào Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, e dá outras providências. 

Dispõe sobre lUTlorlização e parcelamento de divida. 
C:riundas de contribuições' sociais c outras 
importâncias devidas ao Inslilulo Nacional do Seguro_ 
Social - INSS, altera dispositivos das Leis nOs 8.212 e 
8.213, ambas 4e 24 de julho de 1991, e dã outras 
providências. 

Dispõe . sobre a regOlarização. adminislração, 
aforlUTlento e alienação de bens imóveis de domlnio 
da União, altera disposilivos dos Decretos-Leis nOs 
9.760, de S de setembro de 1946, e 2.398, de 21 de 
dezembro de 1987, regulamenta o § 2° do art. 49 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e 
dá outras providências. 

SESSÃO 

5-5-98. 
às 19 horas 

-12-5-98 • 
às 19 horas 

12-5-98. 
às 19 horas 

DEZ 

OBS 

Lei n° 9.632. 
de 7-5-98 

(DO 8-5-98) 

Aprovado o 
PLV n° 4. À 

sanção 

Lei n° 9.639, 
de 25-5-98 

(DO 26-5-98). 
republicada 
no DO de 
27/5/98 

Aprovado o 
PLV n° 8. 

Lei nO 9.636, 
de 15-5-98 

(DO 18.5-98) 

I 



Junho de 19~8 

Maio 
I 

Maio 
I 

I 

I 
Maio 

I 

I 
.Maio 

I Maio 

Maio 

r Maio 

Maio 

278/98-CN 
{n' 480/98, 
na origem) 

283/98-CN 
(n" 503/98, 
na origem) 

287/98-CN 
(n" 507/98, 
na origem) 

298/98-CN 
(n" 518/98, 
na origem) 

304/98-CN 
(n" 526/98, 
na origem) 

307/98-CN 
(n' 532/98, 
na origem) 

308198-CN 
(n' 533/98, 
na origem) 

309/98-CN 
(n' 534/98, 
na origem) 

I 98/98-CN 
(n' 350/98, 
na origem) 

Mpn'I.648-7, 
publ. no 0.0. 

de 24-4-98 

MP n' 1.587-9, 
publ. no 0.0. 

de 29-4-98 

MPn'1.531-18, 
publ. no 0.0. 
de 30-4-98 

MP n' 1.613-7, 
publ. no 0.0. 

de 30-4-98 

MPn' 1.657-18, 
publ. no 0.0. 

deS-5-98 

MP n' 1.650-18, 
publ. no 0.0. 

de 6-5-98 

MP n' 1:651-43, 
publ. no 0.0. 

de 6-5-98 

. 

MP n' t.652-43. 
publ. no 0.0. 

de 6-5-98 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como 
organizações sociais; a criação do Programa Nacional 
de Publicização, a extinção do Laboratório Nacional 
de Luz Sincrotron e da Fundação Roquette Pinto e a 
absorção de suas atividades por organizações sociais, 
e dá outras providências. 

Institui as Gratificações de Desempenho de Função 
Essencial à Justiça - GFJ, de Atividade de 
Informações Estratégicas - GOl, de Atividade 
Fundiária - GAF, e Provisória - GP e dá outras 
providências. 

Altera dispositivos das Leis n's 3.890-A, de 25 de 
abril de 1961,8.666, de 21 de junho de 1993,8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, 9.074, de 7 de julho de 
1995,9.427, de 26 de dezembro de 1996, autoriza· o 
Poder Executivo a promover a reestruturação da 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS e 
de suas subsidiárias, e dá oulras providências. 

Altera procedimentos relativos ao Programa Nacional 
de Desestatização, de que traia a Lei n' 9.491, de 9 de 
setembro de 1997, e dá outras providências. 

Dispõe sobre o número de Cargos de Direção e 
Funções Gratificadas das Instituições Federais de 
Ensino Superior, dos Centros federais de Educação 
Tecnológica, das Escolas Agrotécnicas Federais, das 
Escolas Técnicas Federais, das Instituiçães Federais 
de Ensino Militar, e dá oulras providências. 

Dispõe sobre o Plano de Carreira dos servidores do 
Banco Central do Bràsi!, e dá outras provid~ocias .. 

Dispõe sobre a organização da Presidência' da 
República e dos Minislérios, c dá outras providênCias. 

Cria a Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Fiscalização - GDAF, • Gratificação de Desempenho 
de Alividade de Proteçoo '0 Vôo - GDACTA, e dá 
outras providê11cias. 

12-5-98, 
às 19 horas 

12-5-98, 
às 19 horas 

·12-5-98, 
às 19 horas 

12-5-98, 
às 19 horas 

12-5-98; 
1\s 19 horas 

. ~ ," 

12-5-98, 
às 19 horas 

! .' 

12-5'98, 
às 19 horas 

12-5-98, 
às 19 horas 

PL n' 9/98-CN Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 12-5-98, 
Leito,,: 2l·l-98(SF) Fiscal da União, em favor de Encargos Financeiros da às 19 horas 

União - Recursos sob Supervisão do Ministério d. 
Fazenda, crédito suplemenlar até o limite de R$ 
45.305.756,00, para os fins que especifica. 

Terça-feira 2· 09609 

Aprovado o 
PLV n' 10. 

Lei n' 9.637, 
de 15-5-98 

(DO 18-5-98) 

Aprovado O 

PLV n' 13 .. 
À sanção, -: 

Lei.n' .9.65 I .. 
'de' 27-5-98 

(DO 28-5'98) 
Aprovadq'o, ,. .. ' 
PLY n° 5.; 1" 

À sanção" 
t"' ...... 

Lei ie 9.648, 
de 27.-5-98 

(DO':i{5-98) 

Aprovado o 
PLV nO 6. 

Lei n' 9.635, 
de 15-5-98 

(DO 18-5-98) 

Aprovado o 
PLV n' 7. À 

sanção 

Lei n' 9.640, 
de 25-5-98 

(DO 26.-5-98) 

Aprovado o 
PLVn'lJ. 
À sançilo 

Lei n' 9.650, 
de 27-5-98 

(DO 28~5'98) 
h' . 

"Aprovado O 
PLV n' 9. 
À sanção 

Lei n° 9.649, 
de 27·5-98 

(DO 28-5-98) 
Aprovado o 

:PLV n' 12. À 
sanção 

Lei n' 9.641, 
. de 25-5-98 ' 
(DO 26-5-98) '. 

Lei n' 9.634, 
de 15-5-98 

(DO 18-5-98) 

v 
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Maio 

Maio 

Maio 

Maio 

Maio 

Maio 

Maio 

Maio 

336/98-CN MP n° 1.660, Cria a Gratificação de Desempenho de Atividade de 21-5-98. Lei nO 

(nO 591/98. publ. no 0,0. Ciência e Tecnologia· GDCT para os ocupantes dos às 11 horas 9.647. 

na origem) de 19-5-98 cargos efelivos de nivel intennediário da carreira de de 26-5-98 

Gestão. Planejamento e Inrra·Estrutura em Ciência e (DO 27-5-98) 

Tecnologia. e dó oulras providências. 

280/98-CN MP nO 1.469-30, Autoriza B utilização de recursos do Fundo da 21-5-98. Lei nO 9.644. 
(nO 500/98. publ. no 0,0, Marinha Mercanle - FMM. em favor d. Companhia às 11 hora. de 26-5-98 
na origem) de 29-4-98 de Navegação L10yd Brasileiro· LLOYDBRAS. e dá (DO 27-5-98) 

outras providências. 
290/98-CN MP n° 1.593-7, Isenla do Impo"to de Importação e do Imposto sobre 21.5.98. Lei n° 9,643. 
(nO 510/98. publ. no 0.0 .. Produlos Industrializados partes e peças destinadas à às 11 horas de 26-5-98 
na origem) de 30-4-98 industrialização de bens de infonnática a serem (DO 27-5-98) 

adquiridos pelo Tribunal Superior Eleitoral· TSE, 
311/98-CN . MP nO 1.653-1, Auloriza O Pod,,, Executivo .. abrir ao Orçamento da 21-5-98. Lei n" 9.64'6, 
(nO 539/98. - pubI, no 0.0, Seguridade Social da União. em fávor do Ministério à. 11 hora. de 26-5-98 
na origem) de 8-5-98 do Planejamento e Orçamento. crêdito extraordinário (DO 27.5-98) 

no valor' de RS 2.500.000.00. para os fins que 
especifica. 

334/98-CN MP nO 1.645-2, Autoriza O Poder Executivo a abrir ao Orçamento da 21-5-98. Lei n°, 9,645. 
(n° 578/98. publ. no 0,0, Seguridade Social da União. em ravor do Ministério às 11 horas de 26-5-98 
na origem) de 15-5-98 do Planejamento e Orçamento. crêdito extraordinário (DO 27-5-98) 

no valor de R$ 4.400,000.00. para os fins que 
especifica, 

190/98-CN PL n° 6/98-CN Abre ao Orçamento de Investimento. em favor das 21-5-98. Lei nO, 9,652. 
(n° 337/98. Ldlu"" 17-J-98(SF) empresas Trarlsportadora Brasileira Gasoduto As 11 horas de 27-5-98 
na origem) Bolívia-Brasil S. A, e Petrobrás Fertilizantes S, A. (DO 28-5-98) 

crêdito especial até o limite de R$ 847.386,099.00. 
para os fins que •• specifica. 

192198-CN PL n° 7/98-CN Auloriza o Podf.r Executivo a abrir ao Orçamento 21.5.98. Lei n°, 9,653. 
(n° 340/98. Leilum: 18-J-98(SF) Fiscal da União, em favor de Operações Oficiais de às 11 horas de 27-5-98 
na origem) Crêdito - Recúrsos sob supervisilo do Ministério da (DO 28-5-98) 

Fazenda. crêdito especial até o Iímite de R$ 
847.495,130.00. para os fins que especifica, 

Das Mesas do PRo nO 2198-CN Ratifica a Declaração Constitutiva do Fórum dos 21-5-98. Resolução nO 
Senado L.eitum: 12-S.9~ . Parlamentos de Lingua Portuguesa (FPLP). assinada às 11 horas 211998. 

Federal e da em Lisboa, no dia 21 de março de 1998. 
DO·Ede 

Câmara dos 27/5198 

Deputados, 

RESENHA DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO CONGRESSO NACIONAL NO 
PERÍODO DE 16 DE FEVEREIlRO A 31 DE MAIO DE 1998 

PLVs - aprovados e sancionados...................................... 13 
MPs - aprovadas e promulgada~l................... .................... !O 
PLNs - transformados em lei ........................................... ; 8 
PRNs - aprovados 2 
Total de matérias epreciadas......................................... 33 
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CORRESPONDÊNCIAS EXPEDIDAS PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

SUBSECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 
MAIO 

Destinatário, 

Líderes do PFL, 
PMDB, PPB, Bloco 
Oposição (PT-POT­

PSB-PPS), e PSDB, do 
Senado Federal 

titulares e de suplentes 
desses Partidos, que deverão integrar a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, destinada a "Apurar as graves denúncias 
fonnulados pela Mídia relativamente à falsificação e 
comercialização de medicamentos destinados a tratamentos de 
doenças graves, bem como a fabricação e comercialização 
autorizada pelos órgãos competentes do Governo de' 
medicamentos proibidos em outros países por serem nocivos à 
saúde", 

Of. . 171/98-CN Dep. 
Presidente da CO que integrarão a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, 

destinada a "Apurar as graves denúncias fonnulados pela Mídia 
relativamente à falsificação e comercialização de medicamentos 
destinados a tratamentos de 'doenças graves, .bem como a 
fabricação e comercialização autorizada pelos órgãos 
competentes do Governo de medicamentos proibidos em outros 

serem nocivos à saúde". 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 961, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares. e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

-_15 de 1997 da Comissão Diretora, -- ~---. 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores FRANCISCO JOSÉ DE 
VASCONCELOS ZARANZA, matrIcula nO 4775, e MÁRIO SOLON 
RIBEIRO DE OLIVEIRA matricula nO 3728, como gestor titular e 
substituto, respectivamente, do contrato nO 036/98, celebrado entre o 
Senado Federal e ACS 3 ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
COMUNICAÇÃO SOCIAL L TOA. 
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Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, O ( de X'AA.o1~. 

~ ., .. ", 

, 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 962, DE 1998 

Junho de 1998 

.. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições rE~gulamentares, estabelecidas pela 
Resolução do Senado Federal n° 09, de 1997, e tendo em vista o que 
consta do Processo nO 1495/97-6, resolve ALTERAR o Ato desta 
Diretoria-Geral n° 862, de 1998,· publicádo no DSF, de 15-5-98, para 
considerar o servidor ALCEMAR DOS SANTOS COELHO, matrícula 
0735, aposentado nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", da 
Constituição dàRepública Federativa do Brasil, combinado com o artigo 
186, inciso 111, alfnea "c", da Lei nO fl.112, de 11 de dezembro de 1990, 
com as vantagens das Resoluções SF nOs. 59/91, 51/93 e 74/94. 

Senado Federal, em () J de t ~ de 1998. 

; . 
J , • ~ ~ .. 

Diretor-Geral do Senado Federal 
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ATO ,DO DIRETOR-GERAL, ,; ,';'1 .. -

. , N° 963, DE 1998 
- , ~ , 

o DIRETOR· GERAL DO SENADO FEDERAL. no 

uso da atribuição que llie foi conferida pelo artigo 4°, § 1°. da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em Vista o que consta do Peoc. n° 007.455/98-4, 

, 
R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso II 

do art. ~ da Lei nO 8.112. de 1990, TOMAZ ALVES NINA. para exercer o 

cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-1, do Quadro de Pessoal· 

do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Levy 

Dias. 
i . .I .. , . 

. , 

Diretor-Geral. 
r • , .' f ~ 

ATO DO DIRETOR~GERAL 
N° 964, DE 1998 

... i ~ "\ , ... , . 4 ',.' ~:., I 

ri DIREfOR·GERAL DO SENADO "FEDERÁL;' DO" 

uso da atribuição que llie foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
• .;'-"' ~ • ~ (~~JI._'; <.~. 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 007.455/98-4, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 11, 

do art. ~da Lei nO 8.112, de 1990, JOSÉ OSMAR DA SILVA, para exercer 



~ ;, ~ .. 
', •. 1,," ,",: 

; ,~. :~;., 
" ,. ',1·, ' 
• ,. 1,_ . 
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o'cargo, emcoriússãó,de, Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de 
I,: ''.I'' i : .. l, , 

Pes,soal do S~~dQ'Federal, comlotaçã~'e exercício no Gabinete do Senador 
l' . '; '. ":', I r .. ~ 
Levy DIas;· . " .. ' ; 
; • ~' ir-

" I" , • 

.rio, - !~.-,-,~'. i"", J .• , 

" ", .,' , 

. . , . 
. ! ' 

~" • ,. I- ~'.'" 

':. I 

•. ol . '1. '. ,i :,' iJ.·' ... · '";~ , ,. 

',' ;.' ! t • ~ •• : I " 

• ,1 '" \ • ' ~ ~ .; 'i /õ' i i' 

, ' 

,", ",' , 

l',-

I 

,_, I~.' ~ - : 'r. , . 

. ". ~ ,o •• 

! , 

. ' 
. ,I:. \: " \ . 

ai, em O r di, 'D, 
" ' '("/l, ~!, 
~e+-v 

GACIEL DA SILVA M 
Diretor-Geral" 

;. '. ~ . ' .. ' ' .. ~. ~ 

, ' .. . \ ,< \ ' 
, " 

, .. 
, ~ ... ' -" ", j , , 

~. ;' , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 965, DE 1998 

.~ .... ,". r f t_ • ,'i • ~ 

, 

. . , .. 

, ,'O DIRETOR~GERAL 'rio SENADO FEDERAL, no uso da 
• . '. _ ""'. I. ..' :';ê- . '. . • . _ 1 .... ' .' ~ -1 • } ~ 

atribwção'quelhefoicomerida ~lo artigo 4~~ §~lo~.da'Resolução n° 63, de 1997, e 
. '~':" I '", _, _', [ ~. :' .. r! .-." I _ •• ;. " ..... !' .~ , • , , 

tendo em vist:a\,óqu~C9n:sta do Processo 'n° 007384/98-0, 
, , J • ": : ~;, 

. ". ',,:' 
l: ,;' . 

. , , .', "," 

, ' ' ::, i 'R' E S i O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

.r ,J incisol,~da Lei' 'nO~:8:11i~' de 1990, ESMERALDA JÁ COME DE LUCnNÁ~ 
" • ~ .' • , ....'.. " •• , , • ~.. ., • '. , ,. , j , • 

, matrícu18. nO 3.853; do'cargo, em cOrclssâo, de :Secretári6 'Parlilmentar do Gabfneú? 
. . ," , .' ' J ; ·õ;" . ~ ':' ,! ~ ',\'! . . 

do SenadorWel~!1g~n'RQberto"a partir ~e 28 de ~o de 1998. 
,.>10,_' ,. , ' 

ti . ,.~ .. q.,"';.~ 

';' t'.:·', :;t "',." 

" ~,r", H i, ~e'ílado Federal: em 
, ,~~" . 

< ", 

; ;. 
í' 

,> l " >.:,~, "C,:' , 

Diretor:·Geral. ' 'I' , i 

I" '. ': -. . .'. ~ ,,~ ,'~:, . 
" ", -,' 

! 

. " . 

':' ~. 
.. \ -

, ',,' , . , .',',;. \.'~. ,'" 
','!o. , 

, " 
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ATO DO DIRETOR:CERÁL " ,'" 
N° 966, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da . ,. 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Res~lução nO 63, de 1997. e 

tehdo em vista o que ~onsta d~ pr~cesso nO 007.455/98-4, ' 
I 

! R E S O L V E' exonerar; na forma do disposto no art. 35, inciso I. 

J Lei nO 8.112, de 1990. JEFERSON LEVY ESPINDOLA DIAS, mat:rt'cul~' nO 
I 

5468, do cargo, em comissão, de Assessor Técnico do Gabinete do Senador Levy Dias 

• , .'.'. _. .;' .... ' ,> / ;. ~ :. i ': J-

.. ,. " . ~ . 

• ' • ,'c, :Oir:ejor-Ger~t .. · \ 

• , ,;: .," ',F ,. 

, , . ," , , .. , ,- ,~ . , , :. . - .... 
INSTITUTO DE PREVIDj;NCIA DOS CONGRESSISTAS 

(Criado pela lOI n,o 4.284/631 
.. , ~. _ f'.,'" ,. ;' 

,'';'',{'.:' .. ~~.,,,.~~.t .. ~ .... _, l' 

PORTARIA NU 026/98 

i . ~; ~.. '. t .;, ' .. / .' j •• ~ 

'" f./; t ' ....... "~i, :',.f~ ... '-~;·I· .. . , 

, , 

o LIQUIDANTE 00 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
CONGRESSISTAS - IPC, (em liquidação), no uso das atJibuíções que lhe 
confere a Lei nO·9.506/97 e a Resolução nO 00l/97-CN, . ./ 

\ 
I 

I 

I 

i 
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, . R E S O L V.E: . ' . i 
. . 

, 'j 

. Desligar, a pedido, da funç~o de Auxil,iar T~cnico, o servidor 
MOACI 'GOMES DE SOUZA, AJ1alista - .. LeiPslativo, Matricula 2959, do 
'.Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, à disposição -do .. Instituto de 
Previdência dos Congressistas,. em liquidação; a partir desta data. 

o '". ' ... _ • j ; 

"11 \ t~' . ..It, t •. ~ r ' 

Brasília, 0.1 difunhO de 1998. 

-' If~ 
OSMÁRIO CUCIANO MARTINS , 

.- 4 t 

Li~luidante 
, .' 

PORTARIA N° 027/98 
\ ,o,, , ~ 

.,). ~. .,J. 

O LIQUIDANTE DO INSTITUTO' DE PREVIDÊNCIA D0S 
CONGRESSISTAS - IPC:(em liquidação), no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei n° 9.506/97 e a Resolução rí°.00l/97-CN, 

• ~ I) ... ~ ~ ; ... 

. ' 

RESOLVE:, ' 

Desligar, a pedido, da fimção de' AuxiJiâr Técniéo, o servidor 
CÉLIO HUMBERTO DOS SANTOS, Analista Legislativo, Matricula 2565, 
do Quadro de Pessoal da Câniàra dos Deputados, à disposição do Instituto qe 
Previdência dos Congressistas, em liquidação, a partir desta d,ata . 

. '!..,:~ . ~~: .; ~ ~ . ~ . ~' ... ., 

. , ' ... 

Brasília, O~~.iunhO de 1998. 

; " .. ,' OSMÁRIQ.&~ÀR:nNS .f) . 
. .~ ~ 

4-~ f' !; )~. \. ~.iquidânte'. ~ : ~ ~ )~~ " ,. '>4. 

~ t: . ··.-I;:t". Ó}.I ):::' .' >f ~'" _ .j \.. '~, '," , I • 

. . ~ . . 
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PORTARIA N° 028/98 

, O LIQUIDANTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
CONGRESSISTAS - IPC, (em liqwdação), no uso das atribuições que llie 
~onfere a Lei n° 9.506/97 e a Resolução n° 001l97-CN, 
I 

RESOL V E: 

Desligar, a pedido, da função de Auxiliar Técnico, a servidora 
'lUCIA CHRISTINA LÓSSIO PEREIRA, Técnico Legislativo, Matrícula 
5233, do Quadro de ,eessoal da Câmara dos Deputados, à disposição do Instituto 
de Previdência dos Congressistas, em liquidação, a partir desta data, 

Brasília, ~.I d junho de 1998, 

~. 

OSMÁRIO VCIANO MARTINS 
Liquidante 

. PORTARIA N° 029/98 

O LIQUIDANTE DO INSTITUTO DE. P~YIDÊNCIA DOS 
CONGRESSISTAS - IPC, (em liquidação)" no uso das a~buições que llie 
confere a Lei nO 9.506/97 e a Resolução nO OO1l97-CN, \ . 

, "" , 
RESO LVE: 

Desligar, a pedido, da função de AUxiliar Técnico, a ~ervidora 
S!LVIA ll~iJlEIR(rTOME,'Téc:nico Legislativo, Matrícula 2547, do Quàdro de 
Pessoál da' CâIÍlará.' dos Deputados, à disposição do Instituto de Previdência dos 
Congressistas, em liqúid'ação, a partir desta data, " , , 

Brasília, O~de 'unho de 1998, 
tj 

. ,~ 
OSMARIO ClANO MARTINS 

Liquidante 



r , 
.' 

\ 



CONSEUlO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 19-4-95) 

I 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
~lce-Presid~Dte: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

r . . TItulares 

I . 
L Elclo Alvares 
1. FranceJino Pereira 
3. WaJdeck Omelas (I) • 
4. José Alves 

I , 

I 
1. Casildo Maldaner 
2. Ramez T ebct 
3. Nabor Júnior 

IN"'S=~ 
\. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

I 

PFL 

PMDB 

PSDB 

I 
. PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

11. Epitacio Cafeteira 
2. ():;mar Dias 

I. Emilia Fernandes 

PTB 

PP 

11. Osmar Dias 

, I . Marina Silva 

1. (Vago) 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. José Agripino . 
2. Carlos Patroclnio 
3. Vilson Kleinllbing 

. 4. José Bianco 

1. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. JeffeTSOn Peres' 
.2. José Ignácio Ferreira 

I. Lucidio Portella 

I. Arlindo Porto 

I. Antônio Carlos Valadarés 

I. Lauro Campos 

1. Sebastilo Rocha 

(AfllalIDdo em 1l.0U8) 

I (1) Posse como ~jnistro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 



SECRET ARJA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARI\A DE COMISSÕES 

I 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490~· 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS cOMISSÕE5; ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQu'ÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 -3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4252) . 
. FRANCISCO NAURIDES BÀRROS (Ramal: 3508) 

. MARTA HELENA PINTO F.PARENTE (Ramal: 3501) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B:. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WlLL DE MOURA WANDERUY (Ramal: 3509) 
ELlZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

I 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretârios: CE - JÚLIO RICARDO BORGES L1NHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONY P·ARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SII.,VA FJLHO{Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 
• 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO EI. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
~ . .. ,'. ~. ... . 



TITULARES 

I I 
FRANCELlNO PEREIRA , 

VILSON ~LEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO F?ARGA 
LÉONEU PAIVA 
JONAS PINHEIRO - , 
JOAOROCHA 
JÚLIO CAMPOS 

I 
GILVAMBORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉ SÀA.D , 
CARLOS BEZERRA 
RAM~ITEBET 
JOSE FOGAÇA 

I I 

COMISSÕES PERMANENTES 
(ARJO 72 - RISF) . 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE; VAGO (1) 

. VICE-PRESIOENTE; SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
MG -2411112 1-ROMERO JUCA 
SC -2041/42 2.JOSÉ AGRIPINO 
AM -3104/05 3.JOSÉ BIANCO 
MA -3069/70 4-ÉLCIO ALVARES 
DF-1248 , 5-EDISON LOBÃO 
MT -2271/72 6.JOSAPHAT MARINHO 
TO -4071/72 7.JOEL DE HOLLANDA 
MT - 4064/65 8-DJALMA BESSA 

PMDB 
AP-2151/52 1.JADER BARBALHO . 
RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO 
PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA 
GO-3149/50 4-ROBERTO REQUIÃO 
MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 
MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER 
RS-3077178 7-GERSON CAMATA 

PSDB 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1-TEOTONIO VILELA FILHO 
COUTlN'HO JORGE PA-1026/1226 2-BENI VERAS 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÃNTARA 
PEDROIPIVA SP- 2351/52 4-LÚDIO COELHO 
OSMAR: DIAS PR-2124/25 5-SÉRGIO MACHADO 

I B.LOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

LAURO ICAMPOS - PT ... 
-PSB 

DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUARDO DUTRA -PT SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO -PDT 

I j PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06. 1-EPITACIO CAFETEIRA 
LEVYD,AS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

I I PTB 
ODACI~ SOARES RO-3218/19 VAGO , 

RR-2111/12· 
RN-2;J61/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173174 
PE-3197/98 
BA- 2211/12 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE~3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE-2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071m· 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
I • 

SALA N° 19-ALASEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRErr ARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

I . 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

TEL. DA SAI.A DE REUNIÃO: 311-3255 

FAX: 311-4344 
(*) Horírio de acordo com a Atl p!Jblitada no DSF de 12.9.'7, pgs. '18655/6 

Horino regimental: J-S feira.', 10:00 hs. Atualizada em: 13/05/98. 



TITULARES 

2) COMISSÃO DE A~SUNrOS SOCIAIS - CAS 
PREsID1:NTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULAREfl E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
ROMERO JUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271177 2-EDISON LOBÃO 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3-ELCI0 ALVARES 
BELLO PARGA MA·3069172 4.JOSÉ AGRIPINO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 5-BERNARDO CABRAL 
LEONEL PAIVA DF-1046/1146 6-ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 7.JOÃO ROCHA 
JÚLIO CAMPOS MT -4064/65 8-VAGO 
DJALMA BESSA BA • 2211/12 9·VAGO 

L :: ijlme 
CAR~L~O~S~B~E~7=E=R=RA~--------~M~T~.2~2~971/~97~~·~1~.J~O=S=ErF=FO==G7A=ÇA~-
GILVAM BORGES Ap-2151/57 2- JOSÉ SAAD 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/4078 3- PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4.JOSÉ SARNEY 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 5-DJALMA FALCÃO 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-11 01/4062 7-VAGO 
IRIS REZENDE GO-2032/33 8-VAGO 

I ~bB 
LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT I . 
ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011116 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGlo. MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5.JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-2181/1t7· -2-I::AURG-eAMPOS - PT 
PA-2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

. AP-2244/46 . 4-ROBERTO FREIRE - PPS_ 

PPB 
RO-2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA 
TO-2071176 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PT~ 
RO-3218/3219 1-ARLlNDO PORTO 

(1) Desfillou-se do PMDB, In!!res.~ando no PPB, elTl 2.10.97. 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070171 

RS-3077178 
GO-3149/50 
RS- 3230/31 
AP-3429/31 
AL-2261/62 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073174 
SC-4200/06 

MG- 2321/22 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE Co.STA 
SECRETÁRIO.: RA YMUNDo. FRANCO. DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFo.NES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 lti"AX: 311-3652 
(*) Ho,Arlo dlt acordo nm _ At. publleada no DSF de 12.9.97. pgl. 1.11655/6 

Ho.'rlo .fllme.tal: 4'1 relra. às 14:00 bL 

Atualizada em: 07/05/98 



\. 

I 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENt\DQR BERNARDO CABRAL 
VICE.pRESióENTE:SENADOR rúI."MEZ TEBET 

TITULARES 

I I 
GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROIJUCA 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEiliNO PEREIRA 
JOSAPH4T MARINHO 
ROMEU TUr.1A " 

! 

JADER tMRBALHO 

~~~~:~~~~~UIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
DJALMA1 FALCÃO 

I 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÃNTARA 
BENIVERAS 

, 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147 
RR·2111117 
RO·2231137 
AM·2081187 
MG·2411/17 
BA-3173174 
SP·2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077178 
PR·2401107 
MS·2221/27 
RS-323OJ32 
AL·2261/62 

/ 

AM-2061/67 
ES-2121124 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
1-ELCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3.JPSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-BELLO PARGA 
&-GILBERTO MIRANDA 
7·DJAI,.MA BESSA 

PMDB 
1-NEY SUASSUNA 
2-CARLOS BEZERRA 
3-CASILDO MALDANER 
4-FERNANDOBEZERRA 
S-GILVAM BORGES 
6-VAGO 

PSDB 
1-8ERGI0 MACHADO 
2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DIAS 
4-PEDRO PIVA 

I L BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C_ VALADARES- PSB SE-2201/04 i·ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE·2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA -PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

I" 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITAqlO CAFETEIRA 

II 
ODACir SOARES 

PPB 
SC-4206l07 1-LEV'l DIAS 
MA-4073174 2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
R0-321813219 1-ARLlNDO PORTO 

ES-3130/32 
MA·2311115 
RN-2361167 
DF·1046/1146 
MA-3069172 
AM-116613104 
BA -2211/12 

PB-4345I46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-246112467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
DF-2011117 
PR-2124125 
SP-2351/52 

PA-2101/07 . 
AP-224i/47 
AC-21B1/B7 

MS-1128/1228 
TO-2073/74 

MG-2321122 

I õ . . 
REUN;I ES: QUARTAS-FEIRAS AS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA. LACERDA NUNES 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
fEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

I 

TELTNES DA SECRETARIA, 311-"72146" FAX: 311-4315 

Atualizada em: 05/05198 



TITULARES I ... 
DJALMA BESSA 
'HlJGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIOALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TU MA 
iEDlSON LOBÃO 

. JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUlÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 'O, 
NAGO , . 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOtÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENACIOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA ·2211/12 
PI-3085/87 . 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070171 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP·3429/31 
RR-3067/68 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VlLSON KLEINÜBING 
3·LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
&-JONAS PINHEIRO 
7-VAGO (2) 
8-VAGO 

PMIOB 
1·RAMEZ TEBET 
2.JOSÉ SAAD 
3-NEY SUASSUNÁ 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
7·VAGO 

PSDB 
RJ-2431/32 1.JEFFERSON PERES 
PA-3050/4393 2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
CE-2281182 3-LÚCI0 ALCÃNTARA 
AL-4093194 4-CARLOS WILSON 
CE·32421435-PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

AM·2081/82 
SC-2041/42 
DF·104811148 
MG·2411112 
AM-3104105 
MT-22711T. 

MS-2222i23 
G0-3149/5D 
PB-4345I46 
AC·147811378 
AL·2261/82 
GO-2032133 

AM-2D61/62 
ES-2121/22 
CE·2301102 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 

DF-2341142 i-BENEDITA DA SILVA - PT . -RJ·2171172 . 
AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB SE·22D1/07 

EMILIA FERNANDES - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

RS-2331137 3-SEBASTIÃO ROCHA AP·2242144 
RJ-4229/3D 4-VAGO 

PPB 
lEVYDIAS M5-112811228 1·ESPERIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2011172 2:-ERNANDES AMORIM 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218119 1NAGO 

(1) Desfillou-se do PMOB. ingressando no PPB, em 2.10.97. 

5C·112311223 
RO·2251/57 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 

REUNIÓES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALÀ N°lS - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SAiÀ DE REUNIÃO: 311-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

(*) Hor'rlo d. ICOrdO com I Aq pubUudl no DSF d. 11.9.97, PBs.I8óSS/6 
Hor'rio r'Bim.nlll: 5'1 r.lro. AI 14:00 b .. 

Atualizada em: 05/05/98 

/ 

, I 



\ 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL ~ CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

LLARES 
I 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO INAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 

. BERNÁRDO CABRAL 
ROMEUTUMA 
JOI;L DE HOLLANDA 

I 
I I 
JOSE SARNEY 
PEbRO SIMON 
CASnJoO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGd (1) 

I 

I I 
ARTUR DA TAVOLA 
CARUOS WILSON 
LÚi:)lO COELHO 

! 

I I 
BENEDITA DA SILVA· PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMitiA FERNANDES - PDT 

·1 

LEOMAR QUINTANILHA 

I I 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19llTULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PfL 
AL-3245/47 i-VAGO 
PI-4478179 2-BELLO PARGA 
RN-2361/67 3-JOÃO ROCHA 
AM-2081/87 4-JOSÉ ALVES 
SP-2051/57 5-VILSON KLEINOSING· 
PE-3197/99 -: 6- JosÉ BIANCO 

PMDB 
AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO 
RS-3230131 2-FERNANDO BEZERRA 
SC-2141147 3-MAURO MIRANDA 
PA-3051153 4-GERSON CAMATA 

5-IRIS REZENDE 

PSDB 
RJ-2431136 1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
PE-2451157 2·TEOTÔNIO VILELA FILHO 
MS-2381187 3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PÕ! .... PSB. PPS) 
RJ-2171"7 1-EDUAR~SUPLlCY - PT 
RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRAQE • PSB 
RS·2331137 3-MARINA SILVA·PT 

PPB 
TO-2073174 1-LEVY DIAS 

PTB 
ARUNDO PORTO MG· 2321122 1-ODACIR SOARES 

(1) E~ virtude do falecimenlo do titular, em 13.04.98 
1· . .. 

" 

MA-3069"2 
TO-407~1 
SE-4055/57 
SC-2041/47· 
RO-2231132 

RR-110114062 
RN-2461167 
GO-2091192 
ES-3203104 
GO-203~33 

ES·2021127 
AL-4093195 
PR-2121/27 

SP-3215116 
PA-2101/02 
AC-2181182 

MS-112811228 

R0..J218119 

RE~IOES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRET ÁRlO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TEUEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 

. ! 

TEL. DA SALA DE REVNlÁO: 311-3367 

FAX: 311-3546 ' 
(*) Harárla d. ''''''0 .. m I Ali pubU";da .0 DSF d. 1:1.9.97, pgs. 18655/6 
Horária reglmeatol: 5'1 feira ... 10:00 hI. 

Atualizada em: 13/05198· 

I 

I 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

-'TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
~E.l6J PORTE LA (cessA0). 
j 

"." ,,:".! 1 " 

NABO R JUNIOR 
MAURO MIAANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE' 
MARLUCE PINTO 
~VAGO (3) 

1--· 
JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
:PEDRO PIVA . 

. PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 mULARES E 23 SUPLENTES) 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC·2041/2047 
ES·3130/3132 
PE·3197/3199 
PI - 4478/4479 
PI- 2131/37 

AC·1478/1378 
GO-2091/92 
ES·32031 3204 
GO·2032133 
RR-1101/4062 

E5-2021/2027 
DF·2011/2017 
AL-4093/95 
SP· 2351/52 

SUPLENTES 

P'FL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2· JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- JOSÉ ALVES 
5·ROMEU TUMA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7-VAGO (2) 

PMDB 
1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
3-CARLOS BEZERRA 
4.JOSÉ SARNEY 
5· VAGO 
6-VAGO 

PS[IB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3..oSMAR DIAS 
4-VAGO (1) " 

I . , BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDT. PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1·VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE·2201/07 2·EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) r-
,~. __ .. . . . ,. . 
1-
LEVY DIAS. 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

". 

PPB: 
MS-1128/12281-ESPERIDIAO AMIN 
RO·2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
RO-3218/19 1-ARLINDO PORTO 

(1) Falta IndlcaçAo da liderança contonne nova proporcionalidade da atual sessão .Iegislativa. , . '. 

BA-3173/3174 
MT -227112277 
AL-3245/3247 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR·2401/2407 
MS·2221/27 
MT-2291/2297 
AP·2351/52 

PE-2451/2457 
PA·3050/4393 
PR-2121/2127 

SP-3212115 
DF·2341/47 

SC·1123/1223 
MA-4073174 

MG - 2321/22 

(2) Em virtude da posse do SenadorWeldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assisténc:ia Social. em 7.04.98. 
(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Mlnl~tro do Estado da Justiça. em 7.04.98. 

REUNIÕ~S: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*>; SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRET ARfO: CELSO PARENTE . TEl .. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311·3286 

(*) HO"'rio d ... ardo com I Ala publicou ao D~~ d. 11.9.91', PlL 18655/6 

Ho"'rlo reglme.lal: J'I r.ln. às 14:00 h .. 

Atualizada em: 05/05198 

] 



I 
TliI"ULARES 

JOSAPH!o\ T MARINHO 
JOSÉ AWVES . 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GTLBERtO MIRANDA 

I 
I I 
JOSE SMD .. 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) .. 

VAGO I 
I : 
SENIVERAS 
CARLOS WILSON· 
PEDRO!PIVA • 

I I 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução nO 46, de 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173/74 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-40701/71 
AM·31 04/05 

GO-3149/50 
PB-4345/46 
AL-2261f62 

CE-3242f43 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1-VILSON KLEINUBING 
2-FRANCELINOPEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

PMDB 
1-GlLVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (1) 

PSDS 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSS, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 1-SENEDITA DA SILVA· PT 
VAGO I -

I I PPS 
EPITAqlO CAFETEIRA MA-4073174 1·ERNANDES AMORIM 
I I PTS 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 ARLINDO PORTO 

(1) Des),liou,S~ do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em Jirtude do falecimenlo do titular, em 13.04.98 

·SC-2041/47 
MG·2411/17 
BA - 2211/12 

" 

- AP-2151/57 
RR·3067/68 

ES-2121/22 
PA-3050/4393 

RJ-2171/77 

RO-2051/55 

. MG· 2321/22 

REUNt.S' QUART AS-FEIRAS ÀS 17,00 HS (*) SALA N" '6-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3154 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

I (*) Horário d ... ordo com o Ato publlcodo no DSF de 1209.97, pglo 1865516 .' 

Atualizada em: 18/05/98 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLÉ ·~CFC 
(*)SUBCOMISSÃO DESTI'NA·bÁ À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADE'S FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM CQl\jlO PATROCINADOR A 
UNIÃO E Ô SISTEMA FINANCEIRO NACIONA~' 

PRESIDENTE: SENADÇlR JOSÉ ALVES 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO(3J 
VAGO 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLICY • PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

F'FL. 
SE-4055/56 1oVILSON KLEINUBING . 
AM-3104/05 2~VAGO (2) 

.PMDB· 
. JOAO FRANÇA (1) 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO OE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPB + PTB 
MA-4073174 ERNANOES AMORIM 

(1) Desfiliou·se do PMD8, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

SC-2041/47 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

RO·2051/55 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(3) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

REUNIÓES: SALA N""06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADQ RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 14/04/98 

, . 
\ I 



I ~ 7.2) COMISS~O DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSAO DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

GOVERNO DE RONDÔNIA 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

• ' .. .• ",,~':;J, 

I~ 
REUNIOES: 
SECRErARIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR NILO COELHO •. 
SALA N° 06 - telefone: 311-:1254 

FUr-'08' ATUALIZADA EM: 29/04/9$. 

ANDAMENTO 

EM 29104.98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE 

I 
. ! .- , . . . 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DIEPUTADO JÚUO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAl: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO.RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES 
SENAI)ORES 

PMDB 

SUPLENTES 

JOSE FOGAÇA 1 • PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 2 • ROBERTO REQUIÃO r: PFL 
VILSON KLEINUBING 1 • JOEL DE HOLLANDA 
DJALMA BESSA 2 • JÚLIO CAMPOS 

I PSOB 
LUDIO COELHO 1 • JOSE IGNÁCIO FERREIRA 

I PPB I 
.. LEVY DIAS 1 • ESPERIDIAO AMIN 

JOSE EDUARDO 
I BLOCO DE OPOSICAO (PT,PSB,PDT,PPS) 

BENEDITA DA SILVA EMIUA FERNANDES 

TITULARES 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA 

EDISON ANDRINO 
GERMANO RIGOTTO 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

JUUO REDECHER 

SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFUPTB 
VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMDB 

PSDIB 

PPB: 

CONFUCIO MOURA 
ROBSONTUMA 

NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSON 

PTIPDTIPC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO: 

ENDEREço: CÂMARA OOS DEPUTADOS - ANEl:O 11- ~WJ\ T124 - BRASfUA - DF· 70100:900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187188 318-8232 318-7433 ' 
F~(55)(061)3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES Ma.O NUNES DE CARVALHO 



CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1, DE 1998 - CN 

CONSELHO DESTINADO A PROCEDER 

À APRECIAÇÃO DOS TRABALHOS ALUSIVOS À COMEMORAÇÃO 

DO CENTENÁRIO DE MORTE DO POETA-CRUZ E-SOUSA 

(Resolução n° 1, de 1998-CN) 

,···~·t~~·~··c;i~~-·Mag~lli·ã~~(~~~b~~·;;at·~)···l 
\ Ronaldo· Cunha Lima ) 
: : 

! A~~~~ri~::c=o I 
~ ••.••••• _ ••••• _ •• _ ••••••••..••••.•• __ •.•..•. _ •••• _ ••••.•. _ ...................... _ .••••.••.••••••••..•.•••••• __ •. i 

t[t[\\~[ii[0;:lljl~[l:ti;[(;!;:i.:~t;i:l[li?~~ºÍ~ºº~![1[;::llii2il[;I'.ltiti!i:!::':!t;[[i·;i:1 
I"" ......................................... ~~~.~~:;;: ................................. _ ........ . 

.................................................... _ ............... __ ............... -....................................... ~ 

COMISSÃO DE JULGAMENTO 
j._ ..... _-_ .....•.• _ ....•.•. _ .• _. __ ........ _ •• - .... __ ...•••.• _._ ... __ .................. _ .•. _... . 

.!

I Senador Abdias Nascimento .. . .. :1 

Senador Esperidião Amin 
1 \ Deputado Paulo Gouvêa l 
! Gerrrdo Mello Mourão - poeta e escritor ! 
I Iaponan Soares - professor e VÍce- ! 
I presidente do Conselho de Cultura do l 
! ___ 2~P.tdo de Santa Catarin~_. ____ j 

I 



'!lII:~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio In. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasl1ia. DF. 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEqislATivA 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura p2tra o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

Os pedidosdeverào ser acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nQ 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nQ 55.560.204-4. 

," Preencha o cupom abaixo fI envie-nos hoje mesmo, 

~' i Nome: 

: Órgão: 

, Unidade: 

:, Endereço: ' 

: CEP: 

juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINAtÁRIO 

Cidade: UF: Pais: 

Telefones 'para contato: 

outras inform~ções pel~s fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de ~poio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasilia, DF. 

CD/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição , 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

C i Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas en~e o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

C Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
i posteriormente a ela e que a alteraram. 

C Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. , 

.-C . As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

C Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 

, participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. 

I O pedido deverª ser 1'IcoÍTIpanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caix~Econõmica Federal, Agência 0005, conta n!! 950.056-8, 
operação DO?: .--.... ~ 

Preencha o cupom abaixo-e eR'Vle~llC~ 
juntamente com o original do recibo ae'OeipOISItIO. 



. 

'lIli:~~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado ~ederal 
'. Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça do~: Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasllta, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) ~11-425B. E.Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Public:ações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (RS 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (RS 20,00) - Luis 
Viana Filho. Obra social. política e diplomatica de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/ouV1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a15 e 
ECRs nO 1a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (RS15,00). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém ,quadro . comparativo, tabela ,de 
correspondência dos artigos comparados e indice. "\ .,. 
Dadôs Biográficos dos Presidentes do Senado 
Feder,al (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrãliva, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

I '~ 

, .. I, 
Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 

. Garantias (R$ 10,00) -.José Vicente dos Santos 
(pesq.e índice). Dispositivos 'éonstitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários paises, inclusive 
na Caris Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e ,do Adolescente (R$ 4,00) . 
. LeU)o. 8.069/90, de acordo com as alterações da(jas 
pela Lei nO 8.241191; legislação correlata e indice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.1 00/95. Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19:406/95, 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colOnial a nossos 
dias, . 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (RS 5,00) - Subsecretaria,de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

. , 
Licitações. Concessões e Permissões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8,666/93: 
8.883/94; 8,987/95, dispositivos da Consti,tuição 
Federal sobre a matéria, e legislação correlata, Indices 
temáticos das Leis 0°'8.666/93 e 8:l'l87195. , . , 

Meio Ambiente - Ltig'islaÍ;ão (RS '20',00). Dispositivos 
constitucionais, atos intemacionais,.Código Florestal. 
Código de Mineração, legislação federal eindice 
temático" . ... ., ' , " "'. 

Regime Juridico Ünico~os Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (RS 4,OO).-Dispõe 
sobre o regime juridico dos seMoores pÚblicos cÍVIs 
da União, das 'autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação· complementar, : . 

Coleção Memória Brasileira . - ... 

- A Constituinte 'perante a História (R$ 8,00) 
Historia do sistema constrtucional brasilei~o, no 
periodo de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de' 1823 .. Co.letânea de 
documentos representativos dos trabalr,os 
legislativos da época, 

Coleção Grandes Vultos que Honraramo ~~nado 

- Teotônio Vilela (RS 10,00), Biografia do S~nador 
da República Teotônio Vilela, seu perfil 
parlamentar. resumo de suas atividades públicas, 
discursos e proJetos, literatura citada. ,;, 

Coleção Estudos da Integração (em portugUêS e 
espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (RS 3,OO):A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. . 



«~. Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

~eyista de In!~~~'?a?'~o Legislativa 
I Leia neste número: 

CarlOs Frederico Marés de Souza FUho - O Direito Cons- sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna-
titucibnal e as. lacunas da lei. cionais por ela criados. . 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias - Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas pOSSibilidades de condenação ou de Impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
absólviç;;o.. . Kâtla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da a garantia de independência. • . 
conçertuação da antijuridicidade para a compreensão da A. Machado Paupério - Os irracionais de nossb 
essência do cnme: . democracia 111. 
Os~aldo· Rodrigues de Souza:'" Reflexões sobre os Fernando Braga -Conservadorismo. liberalismo e soClal-
,"sti~os da transposição e' transformação de cargos democracia: um estudo de oireito político. 
públicos. '.. . . Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona· 
Rlc~rdo.Antonlo Lucas camargo - O direito ao lidades e Injuridicidades. 
desenvolVimento. a SOCiedade OCidental e a SOCiedade Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
tnb,!1 noeas~ brasileirO. . legalidade da tributação na ConslItuição Federal de 1988. 
Cár;men LU~i~. Artunes Rocha - Sobre a sumula Fernando Cunha Júnior _ Suspensão condicional do 
Vlnsulante; . . ..,. .. : ·processo. Homicidio. Omissão de socorro. 
Sé"IJlo Servulo da Cunh!l-:- Conflito possesson~ e POSI- Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
tivisf!lo.etlco. O agente publico em face da deels.ao legal. como mecanismo de adequação da Constituição 
An~o",o Carlos Moraes Lessa. - .Instabllidad.e e Econômica à realidade econômica. 
rnu~anças: os condiCionamentos hlstoncos da politica Maria CoeI! Simões Pires _ Reforma administratIVa: 
ext~ma brasileira s?b Geisel (1974-1979). . reftexões sob a perspectiva politico-filo$ófica. 
Marçal Justen. ~liho, Egon. B9~kmann .Morelra e Jarbas Maranhão-O EstadistaAgamemnon Magalhães: 
Ed\l!lrdo Talamlm - Sobre: ~ .hlp~tecaJudIClana. .' a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. ' 
Mara Paula Dallari Buccl -:- Politicas pubjlcas'e direito Roberto Freitas Filho _ A 'flexibilização" 'da legalidade 

~~~II~~~~osilva B~rbosa j:~~gapanl _ F:ormas nas práticas conciliatórias na Justiça d~ Trabalho. .. 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizaaos Nuria Belloso Martln - ComUnidades Europeas, Unlon 
Especiais Cíveis. . . Europea y JUstiCI,a Comunitana. . _ 
MarcíUo Toscano Franca Filho -A Alemanha e o Estado FranCISco Euge~lo M. ArcanjO - Co.nvençao sobr~ 
dei Direito: apontamentos óe 'teoria constitUCional DiverSidade Blologlca e. Projeto de Lei do Senado n 
comrarada. . • . ,,' . .. . .. . '.. 306/95: soberania, propnedade e acesso aos recursos 
carios David S. Aarão Reis...: Aflfatemátizàçãodo Óiré~o genéticos. . ..•.. . '.' 
e as ongens da Parte Geral do Direito CiVil. . Vitor Rolf Laube - A PreVIdênCia no ambito 'muniCipal 
Jete Jane Fiorati - A Convenção das Nações Unidas Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade .. 

I .' . 

I PARA FAZER SUA ASS;~ATU~ ~~ ~I~: Os pedidos deverão seracompa~e originai do reCib~ de 
d~PÓSitO.. a crédito do FUNCEGRAF, CaIXa Eco.nõmica Federal, AgênCia 1386, conta n~~2>~eréição 
006: oU.junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n' 55.560.204-4. ~ 

I ~.~atura Fara~ ano ~e, 1~97. Pe~odicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. . .,_ 

Pteencha o cupom abaixo"e envie-n6s hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 
I'.. , ". ". 

I I . " ',.. 'DESTlNATARlO 
I 

~ori1e: . 
k -}lrgao: 
I 
Unidade: 

~ndereço: 

i !CEP: 

i 'Fones: , , 
I 

Cidade: UF: 

Fax: 

Pais: 

qutras Informaçàespelos fones: 311-35751357613579. Fax: 3114258. E.MaU: ssetec@admas:i.senado.gov.br 

... 



'-

"I\II:~ Subsecretaria de Edições 'Técnicas do Senado Federal 
. Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasilia, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: sseteC@admass.senado.gov.br 

-Publicaç-ões 
. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 

// --;'cte 5/out/1988 com as alterações introduzidas pelas ECs n2 1 a 15 e ECRs n2 1 a 6. 
j .," I 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). 
Constituição de 1988, atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC n2 1 de 1969. Contém quadro comparativo, tabela de correspondência dos .artigos 
comparados e índice. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e Garantias (R$ 10,00) - José Vicente 
dos Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que abordam os direitos e 
garantias fundamentais do homem, na Constituição de vários países, inclusive na Carta 
Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R5i 4,00). Lei n2 8.069/90, de acordo com as 
alterações dadas pela Lei nQ 8.241/91; legislélçãocorrelata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$10,OO). Gui~: Leis n2 9.096/95-e 9.100/95, 
Resoluções do TSE n2 19.380/95, 19.382/S15 e 19.406/95. Suplemento: Resoluções 
do TSE n2 19.509 e 19.516/96. > 

Levantamento e Reedições de Medidas Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de 
Análise do Senado Federal. Registro das MPs editadas durante os 8 anos que se 
sucederam à criação deste dispositivo legal,-tabela seqüencial de edições das MPs, 
assinal~ndo critérios de edições anteriores, reedições com alteração de texto e de 
transformação em lei, catálogo temá~codas MPs e referências bibliográfiCas . 

. Licitações, Concessões e Permissões na Administração Pública (R$ 4,00). Leis n2 

8.6,66/93; 8.883/94; .8.987/95, dispositivos da Constituição Federal sobre a matéria e 
legislação correlata. Indices temátrcos das Leis n2 8.666/93 e 8.987/95. 

Regime Juridico Único dos Servidores Públicos Civis e Legislação Complementar 
(R$ 4,OO)~ pispõesobre o regime jurídico dos servidores públiCOS civis da União, das 
. aut~r:glJias e das fundações públicas federais e legislação complementar 
.~.,.-.. 

. . , . 

Solicite hoje mesmo. nosso catálogo!-



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSr cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

I ANUAL 

. Assinatura OCO ou OSF slo porte 

I 
Porte de Correio 

, Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
, Valor do número avulso 

I po~e avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

I 

. R$ 62;00 . 
R$193,20 
R$ 255,20 ' 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

, , , 

I Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de· ~agamen.to .. 
pela Caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta nQ 920001-2, .Banco-do 
Brasil, Agência 0452-9 Central, conta nQ 55560204-4 ou recibo de depósitov,ia .'FAX (061) , 
2245450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida. 

I . JFCRETARI~ ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
. PRA9f' DOS TRES PODERES SINo - BRASILlA - DF - CEP 70165-90Q 

\ . CGC. 00.530.279/0005-49 
\ 

Obs.: Não será recebl~o cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

'. . Maiores informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, Serviço de 
,Administração Econômica-Finam:eira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcànte ... 

", 
',< 
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, ' , 



\ 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HO.JE: 72 PÁGINAS 


